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Brasília, novembro de 2001.

Apresentação

O processo de elaboração da Agenda 21 Brasileira, conduzido pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional –CPDS 

, tem por principal objetivo redefinir o modelo de desenvolvimento do país, introduzindo o conceito de sustentabilidade e qualificando-o com os tons das potencialidades e das vulnerabilidades do Brasil.

A metodologia de trabalho aprovada pela CPDS selecionou as áreas temáticas e determinou a forma de consulta e construção do documento Agenda 21 Brasileira. A escolha dos temas centrais foi feita de forma a abarcar a complexidade do país e suas regiões dentro do conceito da sustentabilidade ampliada. São eles: Agricultura Sustentável, Cidades Sustentáveis, Infra-estrutura e Integração Regional, Gestão dos Recursos Naturais, Redução das Desigualdades Sociais e Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável.

Embora a metodologia definida tenha previsto uma ampla participação dos principais atores governamentais e da sociedade civil na construção dos seis temas básicos, os esforços despendidos, durante a primeira consulta realizada em 1999, não lograram êxito no sentido de envolver amplas camadas da população e de colocar o processo de elaboração da Agenda 21 Brasileira na pauta política do País.

Essa constatação levou a CPDS a decisão de consolidar os trabalhos realizados até aquele momento, no documento “Agenda 21 Brasileira – Bases para Discussão”, entregue ao Presidente da República em 8 de junho de 2000, quando foi anunciada a continuidade do processo de elaboração da agenda por meio da realização de debates estaduais a serem consolidados em encontros regionais.O envolvimento do Presidente da República na convocação dos diferentes segmentos da sociedade, para ampliar os debates sobre as estratégias de desenvolvimento sustentável, foi decisivo para a divulgação do processo e para o despertar do interesse dos diferentes segmentos da sociedade.

De setembro de 2000 a maio de 2001 a CPDS e o MMA visitaram todos os 27 estados da federação divulgando, organizando e realizando os debates estaduais.

Esse processo de convocação da sociedade para o debate em torno da Agenda 21 contou com a parceria dos governos estaduais, por meio das Secretarias de Meio Ambiente, e das instituições oficiais de crédito e de fomento ao desenvolvimento como o Banco do Nordeste, Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste, Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, Banco da Amazônia, Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul e Petrobras. Dessa forma, procurou-se o envolvimento de segmentos como o setor produtivo que não havia, até então, demonstrado maior interesse no processo em curso.

Nos vinte e seis debates realizados foram apresentadas e discutidas 5.839 propostas, endereçadas aos seis temas da agenda nacional. Agricultura Sustentável foi o tema que mais recebeu propostas (32%), seguido por Gestão dos Recursos Naturais (21%), Infra-Estrutura e Integração Regional (14%), Redução das Desigualdades Sociais (12%), Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável (11%) e Cidades Sustentáveis (10%). Três mil e novecentos representantes de instituições governamentais, civis e do setor produtivo participaram, de forma direta, dos debates estaduais.

Como resultado desses debates foram produzidos, para cada estado da federação, um documento de relatoria, que expressa a visão predominante no estado sobre as contribuições apresentadas pelas diferentes entidades locais e sobre as diretrizes e ações constantes no documento “Agenda 21 Brasileira – Bases para Discussão”. 

Os encontros regionais foram realizados de junho a outubro de 2001 e visavam obter as tendências dominantes entre as propostas apresentadas nos estados de cada região. 

Para cada região foram elaborados documentos síntese dos relatórios estaduais consolidando as grandes questões que se destacaram nos debates, bem como um texto de autoria de um estudioso, de relevância na região, contendo assuntos de interesse regional e do país que por ventura ainda não tivessem sido abordados nos diversos debates realizados. Os documentos tiveram o papel de provocar, ajudar e enriquecer as discussões.
Este documento apresenta, em uma primeira parte, o texto elaborado pelos consultores Washington Novaes e Otto Ribas que, juntamente com a síntese das diferentes propostas formuladas durante os debates realizados nos estados de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e no Distrito Federal, subsidiou as discussões entre os diversos segmentos sociais participantes do Encontro Regional da Agenda 21 Brasileira – Região Centro-Oeste. 

A segunda, traz os resultados preliminares do mencionado Encontro, realizado nos dias 25 e 26 de julho de 2001, em Brasília. O debate foi estruturado em grupos de trabalho, organizados por dimensões estratégicas do desenvolvimento sustentável. Os resultados foram apresentados e validados em plenária e traduzidos no conjunto de princípios e ações que compõem a segunda parte deste documento, assim como, a lista dos participantes do Encontro.
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PARTE I

Visões do Centro-Oeste sobre

a Agenda 21 Brasileira

Washington Novaes e Otto Ribas

Consultores

1 - APRESENTAÇÃO:

Após os debates nos quatro Estados da região Centro-Oeste em torno da Agenda 21 - Bases para discussão, chega-se a este novo documento, que sistematiza as discussões travadas nesses quatro pontos e, ao mesmo tempo, indica que outras questões mereceriam ser consideradas no debate final da região - de modo a que o documento a que se chegue, no final, possa constituir um roteiro seguro para a construção da sustentabilidade progressiva preconizada pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional, a quem cabe esta longa e fértil iniciativa.

Além da Agenda 21 - Bases para a discussão, esta sistematização tomou como referência vários outros documentos:

· Os Relatórios do Desenvolvimento Humano construídos pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) nos últimos anos, tanto no plano internacional (1998, 1999 e 2000) como no Brasil (1996 e 1998).

· O Primeiro Relatório Brasileiro para a Convenção da Diversidade Biológica (1998).
· O documento Fatores de Pressão sobre o Bioma do Cerrado (Ministério do Meio Ambiente, 1998).

· O livro Cerrado - Caracterização, Ocupação e Perspectivas (Sematec DF, 1990).

· Alternativas de Desenvolvimento dos Cerrados, Funatura (1992).

· Estimativa da integridade da cobertura vegetal do bioma Cerrado através de dados do TM/Landsat, (MCT, 1997).

· Moratória para os Cerrados, Ricardo Abramovay (1999).

· Alternativas de Sustentabilidade para o Desenvolvimento Rural na Bacia do Araguaia-Tocantins, D’Alembert B. Jaccoud (1998).

· Biodiversity Conservation Priorities for the Brazilian Cerrado and Pantanal, Base de Dados Tropical (1997).

Além do Sumário Executivo, esta sistematização tem três partes. Na primeira, as grandes tendências observadas nos debates nos quatro estados, nas seis áreas temáticas abrangidas pelos diagnósticos que serviram de base ao documento Agenda 21 - Bases para discussão. Na segunda, as grandes questões que não emergiram nos debates mas que parece necessário considerar para a construção da sustentabilidade - e de sua agenda - no Centro-Oeste. Na terceira é apresentada uma compilação de textos dos autores que trazem subsídios para a análise da sustentabilidade do desenvolvimento do centro oeste e os desafios que essa importante região brasileira deve enfrentar.

2 - SUMÁRIO EXECUTIVO:

A primeira parte desta sistematização (item 1 e sub-itens), ao tratar das grandes tendências observadas nos debates realizados em quatro Estados da região Centro-Oeste, demonstra que a força e a predominância do modelo agropecuário no bioma dos Cerrados parece haver condicionado a maior parte das discussões. Mesmo com o forte crescimento urbano das últimas décadas na região, os conflitos gerados pelo modelo econômico tomam a maior parte da atenção e são alvo da maioria das propostas, até mesmo na capital administrativa do país, o Distrito Federal.

Chama a atenção a profundidade do fosso que separa o empresariado do restante da sociedade. Esta volta-se principalmente para propostas tendentes a impedir, minimizar ou compensar custos ambientais/sociais gerados por práticas agropecuárias. Já o empresariado recusa-se a aceitar até a discussão em torno desses pontos. Argumenta que os custos decorrem de modelos decididos por governos. E que caberá à sociedade como um todo repará-los. 

A persistência desse fosso dificulta enormemente - se não impede - a construção de um pacto pela sustentabilidade progressiva proposto pela CPDS. Dificulta também que avance a base de dados, de informações, sobre problemas cruciais, como o da situação dos recursos hídricos, possíveis mudanças climáticas localizadas, extensão das perdas e da degradação do solo, entre muitos outros.

Gestão da expansão urbana e destinação de resíduos sólidos são os pontos para os quais mais converge a atenção social. Os muitos ângulos da questão urbana não debatidos, entretanto, dificultam a construção de uma agenda positiva.

No que diz respeito à redução das desigualdades sociais, a dificuldade de definir as relações entre pobreza e sustentabilidade parece constituir um sério obstáculo ao avanço.

Na parte de infra-estrutura e integração regional, a não discussão de modelos de desenvolvimento igualmente dificulta o encaminhamento de soluções.

Finalmente, em Ciência & Tecnologia - a área que menos interesse despertou - pouco ou quase nada se discutiu da relação de ambas com a sustentabilidade.

Todas essas razões e lacunas levaram a que se tentasse, na segunda parte (item 2 e sub-itens), explicitar temas que precisam ser discutidos, no encontro final, para se chegar a uma agenda regional adequada às necessidades.

3 - AS GRANDES TENDÊNCIAS QUE EMERGIRAM DO DEBATE NOS ESTADOS

Como era previsível, dos seis temas diagnosticados no documento Agenda 21 brasileira - Bases para discussão, “Agricultura Sustentável” e “Gestão dos Recursos Naturais” foram os que mais suscitaram debates nos debates promovidos pela CPDS-MMA e órgãos estaduais com a sociedade nas quatro unidades da Federação que compõem a região Centro-Oeste : Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e Distrito Federal. Por tratar-se de unidades da Federação onde a base econômica principal é a agropecuária (o DF é a exceção), e por serem ainda Estados de “desenvolvimento industrial tardio” e urbanização acentuada mais recente, é natural que para esses temas esteja voltada a atenção principal e que neles se localizem os principais conflitos.

Quase metade das propostas examinadas nas quatro unidades - mais exatamente 47,0% - referem-se a questões no âmbito da agricultura, enquanto outras 18,7% sugerem caminhos para a gestão sustentável dos recursos naturais. Juntas, as duas áreas temáticas representaram mais de 65% - ou dois terços - de todas as propostas.

Ainda assim, numerosas e relevantes questões relacionadas com o desenvolvimento sustentável na região não foram debatidas - como se verá mais adiante. E será necessário que se as leve em consideração no debate final sobre a região, para que se tenha um encaminhamento adequado.

3.1 Conflitos, cisões e convergências na agricultura sustentável.

Emergiu com clareza no debate um profundo conflito entre o empresariado - principalmente do setor agropecuário - e o restante da sociedade quanto às causas dos problemas principais que ameaçam ou impedem o desenvolvimento sustentável no Centro-Oeste, bem como em relação aos caminhos a seguir para construir a “sustentabilidade progressiva” preconizada pela CPDS, especialmente nas áreas de agricultura sustentável e gestão dos recursos naturais.

Entende a quase totalidade dos empresários que tanto os custos ambientais do modelo de ocupação territorial no Centro-Oeste quanto as distorções e problemas dele decorrentes têm uma “causa histórica”, que são as políticas de desenvolvimento postas em prática pelos sucessivos governos centrais, especialmente na expansão da fronteira agropecuária. Não caberia, por isso, responsabilizar a eles, empresários, por esses custos e problemas. Da mesma forma, a reparação caberia a toda a sociedade, e não a este ou aquele ator.

Dessa postura decorre uma recusa categórica em admitir/incorporar custos ambientais e/ou sociais, assim como de repará-los - o que representa um grave impasse e impede a construção de pactos sociais que levem à sustentabilidade. A persistir o impasse, caminhar-se-ia para rupturas indesejáveis.

Como subproduto deste impasse, têm-se as questões levantadas pelas propostas de moratória no desmatamento dos Cerrados - o bioma predominante na região - e de cessação do avanço da fronteira agropecuária que implique progressão desse desmatamento. A quase totalidade dos empresários recusa essas propostas, invocando inclusive o argumento de que se não houver incorporação de novas áreas cairá a produtividade do setor - o que pode implicar a admissão de queda na rentabilidade provocada pelo agravamento de problemas ambientais (erosão do solo e aumento do uso de insumos químicos, degradação de pastagens e de recursos hídricos são alguns deles).

Também suscita forte divergência a proposta de adoção de espécies geneticamente modificadas na região, especialmente nas culturas de grãos -, que tem o apoio de parte substancial dos empresários e da comunidade científica, contra a condenação de quase todos os outros setores, além da parte daqueles que diverge da proposta.

A estratégia de adoção do zoneamento ecológico-econômico na região é aceita praticamente por unanimidade, embora sem discutir políticas mais amplas de ordenamento territorial. Da mesma forma, não fica claro que papel se reserva ao Estado nesse particular (assim como em vários outros pontos) - se lhe cabe propor e executar o zoneamento, ou apenas apoiá-lo.

Parece haver consenso quanto à necessidade de desestimular - ou proibir mesmo - a concessão de crédito rural para culturas ou outras ocupações em solos de areias quartzosas, seja em função dos problemas de erosão/degradação, seja por causa dos altos custos operacionais e de equipamentos nesses solos, em geral nos campos rupestres.

Também emerge como consensual a recomendação de apoio e estímulo à agricultura familiar, bem como a sistemas cooperativistas e associativistas - que parece motivada pelo desejo de conter a expansão urbana desordenada em função de migrações.

O forte apoio à reforma agrária surge acompanhado de restrições ao processo de simples distribuição de lotes para “colonização”.

Também parece unânime o apoio à implantação do ICMS ecológico, que destine mais recursos a municípios que implantem e/ou mantenham atividades sustentáveis, unidades de conservação etc.

Já as propostas de “verticalização da produção rural” - interessantes, em princípio - surgem desacompanhadas de visões sobre o modelo vigente (que quase só se limita à cultura de grãos e à pecuária), sobre a formação de mão-de-obra para as atividades daí decorrentes, sobre a ligação entre o urbano e o rural, nessa nova conformação.

Como decorrência da discussão sobre agrotóxicos - e até do debate paralelo sobre sua denominação, de agrotóxicos, defensivos ou insumos químicos -, propõe-se subsidiar a utilização de “defensivos naturais, fitoterápicos e homeopáticos” - que certamente exigirá outras discussões sobre produção, comercialização, certificação, controle.

Da mesma forma, a proposta de “pagamento compensatório por hectare em sistemas sustentáveis” implica discussões da mesma complexidade.

Como propostas específicas para as partes de outros biomas integrantes da região Centro-Oeste - Amazônia e Pantanal -, incluem-se nesses debates sobre agricultura sustentável as que defendem processos de certificação para produtos oriundos da áreas amazônica e pantaneira (“Marca Amazônia” e “Marca Pantanal”).

Para o Pantanal, também a proposta de proibir a substituição de pastagem nativa por espécies exóticas.

Este anunciado das tendências permite ver que numerosas e relevantes questões para o desenvolvimento sustentável do Centro-Oeste não surgiram nesse debate sobre a agricultura sustentável. Elas serão tratadas mais adiante, no capítulo “As grandes questões que não emergiram”, juntamente com as de outras áreas temáticas.

3.2 As tendências na gestão de recursos naturais

As propostas relacionadas com a gestão dos recursos naturais no Centro-Oeste ocuparam o segundo lugar nas preocupações dos que participaram do debate nos quatro Estados. Elas representaram 18,7% do total de propostas.

Forte preocupação quanto aos recursos hídricos no Centro-Oeste está patente na discussão em todos os Estados, principalmente quanto à degradação de bacias ou sub-bacias hidrográficas em função de problemas do modelo agropecuário. Provavelmente uma preocupação suscitada pelo avanço do número de conflitos pelo uso da água - entre irrigantes, entre estes e o abastecimento -, pelo avanço da poluição de origem urbana ou rural em vários pontos e pela escassez em outros. Surgem mesmo propostas de reutilização obrigatória de água. A dominante, entretanto, é a de adoção generalizada e rápida do sistema de gestão por bacia ou sub-bacia, previsto na legislação sobre recursos hídricos (lei 9.433) em vigor desde 1997.

Já em relação ao solo, mencionou-se atrás o debate sobre moratória no desmatamento nos Cerrados, bem como a proposta de suspender o crédito para atividades agropecuárias em solos de areia quartzosa.

Quanto ao clima, emergiu igualmente acentuada preocupação de mudanças localizadas no bioma - provavelmente em função do aumento de temperatura média registrado em várias regiões, assim como da formação de ilhas de calor - com suas indesejáveis seqüelas - em áreas urbanas. Não se chegou, entretanto, a avançar em direção a propostas mais específicas, a não ser as de estudo do problema.

Também nesta área o zoneamento ecológico-econômico aparece como a melhor solução vislumbrada por grande parte da sociedade.

Tendências conservacionistas ficaram claras nas propostas de implantação de corredores ecológicos - capazes de permitir a conservação mais ampla das cadeias da diversidade biológica -, especialmente a de um corredor Pantanal-Cerrado, que possa permitir a conservação de espécies de um bioma envolvidas na sobrevivência das de outro.

Na mesma direção, o desejo da sociedade de ver ampliada a área de conservação em unidades de uso indireto e indireto, já que o Cerrado, proporcionalmente, é o bioma nacional menos protegido.

Numerosas propostas denotam a crença de que programas de educação ambiental podem dar contribuição importante para a conservação - embora as propostas se ressintam de maior especificidade.

As propostas de tributação do uso de recursos naturais parecem ser um caminho promissor, desde que se consiga evoluir para sistemas tributários em que a carga incida menos sobre o capital e o trabalho e mais sobre o consumo de recursos, tal como a “green tax” que alguns países europeus começam a aplicar.

3.3 A sustentabilidade nas cidades: questões que emergem

Os problemas da sustentabilidade nas grandes cidades brasileiras influenciam claramente o debate nesta área temática.

Surgem, por isso, proposições no rumo de descentralizar a gestão urbana, para torná-la mais eficiente e mais próxima do cidadão. Há propostas inclusive para divisão do Distrito Federal em municípios e entregar-lhes a gestão urbana, hoje a cargo de um governo distrital que exerce a dupla função de administrador de uma unidade da Federação e, ao mesmo tempo, de uma cidade-capital. Com a mesma origem aparente, propostas para “conter a expansão urbana” e criar “cinturões verdes” em torno das cidades (política já observada em cidades européias e norte-americanas).

A preocupação com a impermeabilização do solo urbano - e suas repercussões no processo de inundações, pela sobrecarga no fluxo dos mananciais - está presente. Mas não chega a traduzir-se em propostas de reformulação das legislações de ocupação do solo ou retenção temporária de água de chuvas.

Também nesta área temática figuram questionamentos a respeito dos recursos hídricos - ora propondo programas para reduzir perdas nos sistemas de abastecimento, ora sugerindo programas de conservação e reutilização de água.

Está bem marcada a determinação de influir na gestão dos resíduos sólidos urbanos. Além de programas específicos para certos tipos de resíduos, avança-se nas grandes questões gerais, que condicionam qualquer solução: a) propõe-se responsabilizar o produtor do resíduo por seu tratamento e destinação final; b) propõe-se a cobrança pelo volume de resíduos produzidos - o que exigirá mudanças na legislação atual (que só admite cobrança de taxa específica, fora do pagamento embutido no IPTU, se houver serviço medido).

Finalmente, discutiu-se também e aprovou-se a decisão de proteger o patrimônio cultural nas cidades.

A falta de debate sobre a relação ambiental/social, sobre a influência de fatores como êxodo rural e estruturas de saúde na expansão urbana, deseconomias de escala impediram - como se verá mais adiante - uma discussão mais aprofundada sobre vários ângulos da problemática das cidades. Da mesma forma, visões diferenciadas para cidades segundo seu porte.

Pouco mais de 8% das propostas discutidas no Centro-Oeste referiam-se à sustentabilidade das cidades.

3.4 Caminhos em debate para reduzir desigualdades sociais

Provavelmente por não se haverem discutido as relações entre pobreza e sustentabilidade, nem mesmo a influência das desigualdades regionais ou intra-regionais, são poucas as tendências detectadas nesta área temática.

A primeira delas é o consenso, já mencionado no item 3.1, em torno da necessidade de reforma agrária.

Outra preocupação patente é com programas que assegurem os direitos dos deficientes físicos.

Mesmo na área da universalização da educação - em geral apontada como um dos caminhos mais eficientes para reduzir desigualdades - uma das poucas propostas foi para criação da Universidade Livre do Meio Ambiente.

As propostas com a intenção de reduzir desigualdades sociais representaram 10,6% do total no Centro-Oeste.

3.5 Infra-estrutura e integração regional para a sustentabilidade

Já na Agenda 21 brasileira - Bases para discussão criara-se o consenso de que a conservação de energia - e não apenas o aumento da oferta - deveria ser a prioridade nacional. A atual crise energética que o país atravessa mostrou o acerto dessa escolha, já que tanto a sociedade como a administração pública têm demonstrado claramente essa possibilidade, eliminando desperdícios correntes há décadas. Mostrou ainda que se a conservação racional estivesse em prática há muito mais tempo - como vários especialistas recomendavam desde o final da década de 80 - o país talvez não tivesse uma crise para enfrentar hoje e à frente ou a tivesse em proporções muito menores, exigindo muito menos sacrifício da sociedade. E tanto esta como o poder público - que tem seus orçamentos pagos pelos cidadãos - poderiam ter feito economia considerável de recursos.

Da mesma forma, na discussão do Centro-Oeste prevaleceu a tendência, com grande parte das propostas na área (este setor da infra-estrutura e integração recebeu 7,2% do total de propostas) referidas ao tema energia e, entre estas, as que priorizaram a eficiência energética e a conservação de energia.

Algumas propostas tiveram como centro a co-geração de energia mediante queima do bagaço de cana-de-açúcar. Mas aprovou-se também que, na expansão da oferta, os programas devem evitar a construção de novas grandes barragens. A prioridade deve ser para pequenas barragens, descentralizadas, bem como para o aproveitamento de fontes alternativas de energia.

Especificamente para o Pantanal, dada a fragilidade e especificidade do bioma, aprovou-se uma restrição à implantação de hidrovias, rodovias e gasoduto, bem como à expansão da mineração na área.

Tanto as propostas na área de energia como estas últimas, específicas do Pantanal, sugerem que teria sido necessária uma discussão sobre modelos de desenvolvimento, infra-estruturas planejadas e sobre projetos concretos de ação governamental já propostos e em execução. Mas isso não aconteceu.

3.6 Ciência & Tecnologia e sustentabilidade

Surpreendentemente, foi esta a área dos debates no Centro-Oeste que menos propostas recebeu: apenas 3,1% do total, ou 20 propostas em 638 - mesmo no Distrito Federal, sede do governo central e de onde se administra a política brasileira para o setor. Na capital da República, não se registrou uma só proposta nessa área temática.

Na verdade, o tema parece haver despertado mais interesse apenas em Mato Grosso, onde surgiu mais de metade das propostas em toda a região.

Ainda assim, praticamente nada se discutiu sobre o papel da C&T na sustentabilidade. Apenas propostas pontuais, voltadas para: a) geração de tecnologias de baixo custo para tratamento de esgotos; b) tecnologias para recuperação de áreas degradadas; c) manutenção de produtividade em áreas desmatadas, para evitar novos desmatamentos; d) tecnologias para aproveitamento de recursos pesqueiros.

Outras propostas sugerem a concessão de incentivos fiscais para empresas que investirem em C&T, implantação de um centro de pesquisa da biodiversidade e pesquisas sobre mudanças climáticas na região.

Obviamente, será necessário um debate mais amplo sobre o tema.

4 -  AS QUESTÕES CENTRAIS QUE NÃO EMERGIRAM NO DEBATE NOS ESTADOS

Toda a construção da sustentabilidade no Centro-Oeste dependerá, em alguma medida, das grandes decisões a serem tomadas no país com relação a seu (s) modelo (s) de desenvolvimento, aí incluída a inserção internacional do Brasil que se pretenda.

Neste momento mesmo, em função de fatores políticos e da sucessão, discute-se a prevalência ou não do modelo exportador - confrontado com modelo em que as prioridades sejam outras -, política industrial, política financeira, política fiscal etc.

Essa discussão, entretanto, não perpassa nem informa o debate regional em torno da construção da sustentabilidade progressiva no Centro-Oeste - o que quer dizer que muitas das estratégias e/ou propostas possam ser anuladas pelas decisões no plano nacional, sem que haja uma manifestação regional sobre que rumos deve o país seguir.

Seria conveniente, por isso, na fase final de debate, tratar de algumas dessas questões que não emergiram, a começar por essas do modelo de desenvolvimento e inserção internacional. Não apenas por causadas repercussões no Centro-Oeste, mas também para que as visões desta região influam no contexto nacional.

Também seria importante definir que papel se reserva ao Estado, ao poder público: apenas regulador das relações sociais? Ou um Estado capaz de intervir com ações diretas que supram necessidades que as regras sociais e de mercado não previram ou pelas quais não se interessaram? Ou ainda um papel misto - com que limites e contornos? 

Pelas mesmas razões, será preciso debater como se pretende trabalhar a questão da pobreza, como reduzi-la para construir a sustentabilidade progressiva. Os estudos mais recentes, da Fundação Getúlio Vargas, apontam 29,3% da população, ou 50 milhões de pessoas, com renda abaixo de R$80 mensais, o que as colocaria na situação de indigentes. No Centro-Oeste, mantida a mesma proporção, seriam mais de 3 milhões de pessoas nessa situação.

Com certeza esse contingente exerce, como em outras regiões do país e fora, forte pressão sobre recursos naturais, assim como ocupa nos perímetros urbanos áreas de risco e/ou de preservação. É um contingente que carece de todos os tipos de infra-estrutura e exige das finanças municipais um esforço de que não são capazes. Além disso, sua própria sobrevivência exige políticas compensatórias, para as quais os recursos são escassos. Que políticas e estratégias se pretende adotar, reiterando que não haverá sustentabilidade progressiva sem que se caminhe nessa direção? E que ainda é preciso trabalhar pela redução das disparidades intra-regionais. 

O problema das desigualdades regionais também precisa figurar na pauta, quando nada porque tem forte influência nos processos migratórios e deslocamentos populacionais. Com renda média per capita hoje equivalente à da região Sul do país, o Centro-Oeste recebe consideráveis contingentes migratórios do Norte e Nordeste do país, que têm renda bastante inferior. Para esse quadro contribuem também as desigualdades de estruturas de saúde - principalmente - e educação (fora emprego), com os Estados e cidades mais bem dotados atraindo migrantes que, em grande parte, não têm depois razões suficientes para fazê-los retornar aos locais de origem.

Da mesma forma, os modelos de ocupação territorial no país, especialmente de avanço da fronteira agropecuária - com desmatamento e mecanização intensivos, baixa ocupação de mão-de-obra -, têm determinado forte êxodo dos habitantes da zona rural para as áreas urbanas. Onde vão determinar uma necessidade acentuada de expansão urbana e implantação de estruturas de educação, saúde, transporte, energia, limpeza pública, segurança, lazer - para as quais igualmente não há recursos disponíveis. Esse é um dos fatores principais do chamado “inchaço dos entornos urbanos”, com toda a seqüela de problemas que encerram e que comprometem a sustentabilidade.

As políticas tributárias e seus reflexos nas questões regionais igualmente não figuraram na pauta de debates. Acontece hoje no país uma “guerra fiscal” quase generalizada, com muitos Estados concedendo incentivos fiscais, infra-estruturas, créditos privilegiados a taxas de juros negativas, na esperança de atrair empreendimentos, principalmente indústrias, geradores de empregos e renda. A experiência tem mostrado que os resultados - quando existem - são escassos. A geração de empregos nem de longe corresponde ao esperado e anunciado. Programas de microcrédito a empreendimentos dos segmentos de baixa renda têm-se mostrado muito mais efetivos - mas seus recursos são mínimos, comparados com os dos outros programas. Se não houver políticas tributárias nacionais capazes de uniformizar as regras, prosseguirá a sangria das finanças estaduais e municipais (via isenção do ISSQN). Com os Estados de “desenvolvimento e industrialização tardios” acusando os Estados mais industrializados de desejarem perpetuar a desigualdade.

São essas algumas das questões centrais que precisariam figurar entre as preocupações do debate e que as discussões finais poderão considerar.

4.1 Questões a discutir para uma agricultura sustentável

A primeira das questões - e talvez a mais complexa - a discutir, nessa área temática, é como compatibilizar crescimento econômico e disponibilidade de recursos naturais.

Vale a pena relembrar o relatório Living Earth Planet 2000, que o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o WWF divulgaram recentemente. Ele mostra que, considerado o consumo de recursos naturais, de alimentos e de energia, já se excedeu em 42,5% a capacidade de reposição da biosfera planetária. E o déficit aumenta à razão de 2,5% ao ano.

Se todos os habitantes do planeta consumissem como norte-americanos, alemães ou franceses - diz o relatório - precisaríamos não de um, mas de três planetas como a Terra.

É uma trajetória insustentável, que exige repensar toda a questão do consumo e do esgotamento de recursos. Se se pensa em crescimento econômico como solução para todos os problemas, inclusive os sociais, e se esse crescimento depender da progressão no uso de recursos e serviços naturais, não tardará que encontremos limites insuperáveis, inclusive na geração e destinação de resíduos. Os limites de consumo provavelmente levarão a um agravamento das diferenças sociais nos planos internacional e interno. 

É a mais complicada de todas as questões. Mas não teremos como fugir a ela.

Nesse contexto, será preciso definir com clareza que modelo de desenvolvimento se pensa para a Amazônia e suas relações com o Centro-Oeste (na agropecuária, na implantação de infra-estruturas de transporte e energia voltados para um modelo exportador de grãos, carnes, eletrointensivos etc.).

Também não será cabível imaginar o Centro-Oeste apenas como reserva para o avanço da fronteira agropecuária, à custa da devastação do bioma (que tem hoje só uns 5% intocados, ocupação intensiva ou semi em quase 40% da área e alguma forma de ocupação nos restantes 50%). Nem como reserva para uma reforma agrária apenas distribuidora de lotes, para escapar ao diagnóstico segundo o qual esse processo responde pelo desmatamento em mais de 50% da área desflorestada na Amazônia.

Mesmo demonstrando forte preocupação com os recursos hídricos no Centro-Oeste, os participantes do debate não chegaram a entrar pelas questões relacionadas com a irrigação, maior consumidora de água (cerca de 70% do total). E ela tem forte repercussão em vários problemas.

O primeiro deles é o nível de perda de água, calculado, para os pivôs centrais, em cerca de 50% (que se evaporam). Só um dos Estados, Goiás, tem hoje cerca de 1.500 pivôs centrais, que, nos períodos de maior estiagem, trabalhando quase as 24 horas do dia e consumindo um litro de água por segundo por hectare irrigado, chegam a um consumo total apontado entre 20 e 40 vezes o consumo de toda a população de Goiânia, com mais de um milhão de pessoas. Os irrigantes em geral recusam-se a substituir esse modelo por outros menos desperdiçadores (como o gotejamento), sob a alegação de que ocorreria um aumento de custos da ordem de 65%.

O segundo está em que, ao substituir a vegetação dos Cerrados - de raízes profundas - por plantas de raízes curtas, superficiais, aumenta-se o nível de evaporação e, provavelmente, de dispersão da água. Pode acontecer um menor nível de reposição dos lençóis e aqüíferos subterrâneos, que abastecem os mananciais.

O modelo de desmatamento e mecanização conduz, em muitas partes, à compactação do solo, que dificulta a infiltração da água e aumenta a velocidade de escoamento para os mananciais - influindo, da mesma forma, no nível de reposição dos lençóis e aqüíferos.

Tudo isso, além de possíveis mudanças climáticas localizadas - conseqüência do desmatamento e mudanças no uso da terra - podem estar determinando (como muitos temem) profundas alterações no quadro dos recursos hídricos - que terão fortes implicações para uma agricultura que se pretenda sustentável.

Seria adequado discutir também as conseqüências do modelo predominante na cultura de grãos, que, por força do desmatamento e mecanização mencionados, mantém a terra nua exposta, nas entressafras, à erosão eólica e das chuvas. Calculam documentos oficiais que hoje o nível de perda de solo nas culturas de grãos no país esteja entre 6 e 10 quilos de solo por quilo de grão produzido. Para o país como um todo, estimam os Ministérios da Agricultura e do Meio Ambiente uma perda anual de1 bilhão de toneladas de solo por ano. Além do custo de reposição de fertilidade via insumos químicos, significa, a prazo mais longo, o comprometimento do próprio recurso. E embora os sistemas de plantio direto reduzam em muitas partes essa erosão (ainda que aumentando o consumo de herbicidas), as perdas são altíssimas na área majoritária restante.

A elas se deve somar a decorrentes da erosão solar, que alguns especialistas já apontam como outra questão grave. O solo exposto das entressafras passa ainda pelo processo de aração e revolvimento da terra (necessário nos países de clima temperado e frio), que o expõe mais a níveis muito altos de insolação - que pode comprometer grande parte da microfauna do solo.

Outras questões agudas como o comprometimento de pastagens (estima-se que uns 70%, pelo menos, das pastagens do Centro-Oeste enfrentem algum nível de degradação), o abandono e degradação de vastas áreas (calcula-se que pelo menos um quarto das áreas desmatadas não tenham nenhuma utilização econômica, segundo estudo do WWF), o carvoejamento ainda remanescente, merecem igualmente figurar no debate.

É preciso tratar também do grave problema dos efluentes rurais, principalmente na suinocultura e na bovinocultura. Suínos, por exemplo, produzem quatro vezes mais fezes que seres humanos, em média, com demanda muito mais alta de oxigênio para degradar-se, pela falta de processamento interno (conseqüência da alimentação intensiva para engorda rápida). Se esses dejetos não sofrerem tratamento prévio, antes da deposição no solo, podem comprometê-lo, assim como degradar a bacia hidrográfica, como já acontece em tantas partes do país, principalmente no Sul.

Projetos para trabalhar com 500 mil suínos/ano - como já há alguns no Centro-Oeste - significam o equivalente à produção de esgotos de uma cidade de 2 milhões de habitantes.

A tendência de muitos países produtores, principalmente na Europa e América do Norte, é transferir projetos desse tipo para outros como o Brasil, já que com territórios relativamente pequenos não têm como suportar a carga de efluentes. Por isso mesmo, Holanda e Alemanha, entre muitos já estabeleceram legislação que restringe os plantéis ou o número de cabeças por hectare.

Os sistemas de criação podem implicar ainda comprometimento de aqüíferos pela infiltração de efluentes carregados de resíduos químicos, especialmente de antibióticos - como acontece na Europa, que está tomando providências severas.

Tanto nesses casos, como na própria cultura de grãos ou na exportação de eletrointensivos, a tendência dos importadores - que precisa ser revertida - é deixar a cargo dos países produtores os custos ambientais e sociais dessas atividades. Que estratégias se deve adotar nessas áreas?

Finalmente, é inquietante que numa discussão sobre agricultura sustentável no Centro-Oeste não figure o tema da segurança alimentar.

Episódios como o da “doença da vaca louca”, ou o da febre aftosa, ou do surgimento de vírus desconhecidos nos plantéis de aves (Hong Kong) e suínos (Malásia), ou ainda os de contaminação de alimentos por dioxinas ou outros poluentes, colocam o mundo em sobrealerta e exigem cada vez mais dos produtores/exportadores programas competentes de segurança alimentar, rastreabilidade, certificação.

O Centro-Oeste pode ter aí uma de suas melhores possibilidades.

Talvez possa ser proveitoso retornar ao diagnóstico sobre agricultura sustentável, que norteou o documento Agenda 21 brasileira - Bases para discussão, para reexaminar as questões fundamentais na área ali apontadas:

predominância do padrão “revolução verde”, intensivo em capital e insumos;

a presença, nos agronegócios, de passivos ambientais (erosão do solo, degradação de recursos hídricos, perda da biodiversidade);

dependência tecnológica e científica, motivada pelo padrão “revolução verde” e pela falta de inovação na tecnologia e ciência nacionais;

predominância do modelo exportador, pautado de fora do país;

estrutura fundiária extremamente concentrada. 

Pode ser um roteiro útil para chegar a estratégias adequadas no setor.

4.2 Gestão de recursos naturais: questões a discutir

Tal como apontado no item sobre as questões a discutir na agricultura sustentável, na gestão dos recursos naturais seria preciso aprofundar o debate sobre os problemas com recursos hídricos no Centro-Oeste, que as discussões mostraram ser motivo de forte preocupação da sociedade.

Sobreuso e desperdício de água na irrigação; níveis de evaporação e dispersão com o desflorestamento e substituição da vegetação; níveis de reposição dos aqüíferos e lençóis; séries históricas de vazão - todos esses ângulos exigem um esforço de busca e sistematização de informações, para que se possa ter rotas seguras nessa área temática. Como defini-los e levá-los à prática? Como fazê-los orientar estratégias adequadas?

O desflorestamento e substituição da vegetação nativa dos Cerrados, com a mudança nos usos da terra, pode gerar conseqüências também na área de mudanças climáticas localizadas - na qual se evidencia igualmente preocupação social. Como sistematizar esforços, estudos, informações, e, se for o caso, estratégias de ação? Ainda nessa área, como quantificar a redução na absorção de carbono da atmosfera pela biomassa dos Cerrados removida? Como incorporar à pauta de discussões sobre mudanças climáticas a importância da biomassa subterrânea dos Cerrados (maior que a biomassa exposta) para a absorção de carbono?

A perda da biodiversidade dos Cerrados (cerca de um terço da biodiversidade brasileira) exige ainda um esforço de conservação e conhecimento científico que precisam ser mais discutidos e direcionados.

Não chegou a entrar em debate a utilização de instrumentos econômicos para a gestão ambiental e em especial dos recursos naturais. Será preciso um esforço também nessa área.

No debate sobre corredores ecológicos e novas unidades de conservação, mais dois pontos deveriam merecer atenção:

a necessidade de criar e implantar unidades com pelo menos 100 mil hectares, de modo a permitir a conservação da maior parte das complexas e amplas cadeias da biodiversidade;

a necessidade de um corredor Tocantins-Araguaia-Rio das Mortes, que permita a ligação permanente entre três biomas brasileiros (Amazônia, Cerrados e Pantanal). 

4.3 Para avançar na sustentabilidade das cidades

Vale a pena repetir que por muitos ângulos permanece, na consciência da sociedade, uma cisão entre o ambiental e o social - e isso dificulta a definição de estratégias de ação rumo à sustentabilidade urbana.

Um dos ângulos em que isso parece mais necessário é, ao debater a sustentabilidade urbana, relacioná-la com fatores como o êxodo rural (tratado parcialmente no item 4.1).

Juntamente com as altas taxas de crescimento demográfico, principalmente nas décadas de 60 e 70, o êxodo rural acentuado responde por grande parte das dificuldades experimentadas pelas cidades brasileiras, principalmente as de maior porte.

De 1960 a 1996, segundo os Censos Demográficos e Contagem Populacional, a população urbana brasileira passou de 31,3 milhões de pessoas para 123,0 milhões, ou seja, mais 92 milhões de pessoas nas áreas urbanas em 36 anos. A carga de demandas e problemas que o fenômeno acarreta é imensa.

Nesse mesmo período, a população do Centro-Oeste saltou de 1,2 milhões para 10,5 milhões, mais 9,3 milhões, ou quase mais 800%. Em termos percentuais, o crescimento urbano foi maior ainda. Enquanto a população rural caiu de 1,93 milhão para 1,63 milhão, a população urbana passou de 1,0 milhão para 8,86 milhões - mais 780%. Isto é, a população urbana passou de 34,22% do total em 1960 para 84,42% no período. Uma participação maior que a média nacional em 1996, que era de 78,36% - e isso quando o Centro-Oeste tinha exatamente a menor taxa de urbanização por regiões em 1960. Assim, a região foi a que experimentou uma transformação mais radical no período - em grande parte função do êxodo rural.

No conjunto, o Centro-Oeste continua a ter uma das mais altas taxas de crescimento populacional (2,22% ao ano no período 1991/96). E é, de longe, a região com maiores taxas de crescimento populacional al longo dos 36 anos, muito acima da média brasileira em qualquer década ou período.

Essa trajetória implica numerosos e graves problemas na expansão urbana da região. Custos a serem incorporados que não chegam sequer a ser discutidos, quanto mais contabilizados e atribuídos. Só se tem alguma referência deles na falência das finanças públicas municipais.

Como se trata de um processo ainda em desenvolvimento, seria útil discuti-lo, para traçar estratégias rurais e urbanas e de relações entre elas.

Além dos pontos debatidos nos quatro Estados, parece indispensável voltar às questões à luz do recém-sancionado Estatuto da Cidade, que, ao regulamentar artigos da Constituição de 1988, oferece vários e novos instrumentos aos administradores municipais para a gestão urbana.

O estatuto permite, por exemplo, a tributação progressiva de áreas não utilizadas ou subutilizadas em regiões dotadas de infra-estrutura (enquanto o êxodo e a especulação forçam a expansão urbana e agudizam a demanda de todas as infra-estruturas nas novas áreas). Se essa tributação pode ser, por um lado, instrumento importante para desestimular a manutenção de reservas de valor e a especulação imobiliária em áreas já dotadas de infra-estruturas, pode também, por outro, se não utilizada adequadamente, favorecer um adensamento vertical excessivo, com todos os problemas dele decorrentes. Os planos diretores que os municípios terão de fazer ou reformular precisarão tratar disso com competência.

Também poderia ser útil - exatamente em função dos adensamentos excessivos - tratar das deseconomias das aglomerações, entre elas congestionamentos, horas de trabalho perdidas, maior emissão de poluentes (e seus custos de saúde), sobrecustos de infra-estruturas. Tais deseconomias parecem estar tendo repercussões profundas nos deslocamentos de empresas, em fuga das áreas mais adensadas e em busca de outras, com conseqüências nas finanças (arrecadação de impostos) das que perdem atividades e na expansão urbana das que recebem as que se transferem.

Sob esse ângulo, faltou também nos debates estaduais do Centro-Oeste um foco na questão dos transportes e seus relacionamentos com a gestão urbana e a sustentabilidade das cidades. Os subsídios indiretos ao transporte individual e ao transporte rodoviário. A ocupação progressiva do espaço urbano pelas vias e meios de transporte (na cidade de São Paulo, segundo a Associação Nacional dos Transportes Públicos, somado o espaço das vias públicas ao dos estacionamentos e garages, chega-se a mais de 50% do espaço total - o que deveria ser meio transforma-se em fim). Nesse capítulo, poderia ser interessante também o debate do chamado não-transporte e suas possibilidades associadas ao remanejamento de usos do espaço urbano.

Financiamento de serviços essenciais como limpeza pública (hoje num impasse, por falta de legislação adequada) e saneamento básico (tanto universalização das redes de água e esgotos como tratamento de esgotos) parecem ser igualmente temas prioritários a debater, se se pretende avançar em áreas tão delicadas. E que hoje enfrentam dilemas complicados, como o do financiamento da extensão das redes de esgotos aos extratos mais carentes da população. Quem o fará? Quem o pagará, com a privatização que está sendo planejada? Ou se deixará as áreas mais carentes sem essa infra-estrutura? E quem financiará o tratamento de esgotos, já que o poder central e o BNDES estão impedidos de fazê-lo, por resoluções do Conselho Monetário Nacional e Banco Central?

Na área da limpeza urbana, além da responsabilização dos produtores de resíduos por sua destinação e da necessidade de encontrar caminhos para o financiamento (temas tratados apropriadamente nos debates regionais), será preciso cuidar da regulação do setor, em franca e progressiva privatização. Com uma contradição grave: por esse caminho, as informações sobre rotas, natureza dos resíduos, volumes etc. concentram-se cada vez mais nas empresas privadas concessionárias - que, por serem remuneradas pelo volume de lixo recolhido, não têm interesse em reduzi-lo, e sim em aumentá-lo.

Na gestão dos recursos hídricos em áreas urbanas também parece necessário avançar com o debate, por muitos ângulos: como resolver o problema de ocupação de áreas de risco e de preservação permanente, em especial as de mananciais ? de que forma introduzir programas de reutilização de água e retenção provisória de águas de chuva para evitar que, com a impermeabilização do solo urbano, contribuam para inundações? Que mudanças na legislação e nos códigos de obras são necessárias?

São essas algumas das questões que o debate precisaria incluir.

4.4 Para reduzir as desigualdades sociais

A limitação dos debates na fase de discussão em cada Estado sugere a necessidade de ampliá-lo consideravelmente na fase final, para que se consiga definir algumas estratégias adequadas.

Será preciso inicialmente - como já se assinalou - aprofundar a discussão sobre as relações entre pobreza e sustentabilidade. Examinar o quadro das desigualdades no país, em termos regionais e de extratos sociais. Dentro de cada um destes, fatores relacionados com sexo, raça, situação na família.

Talvez uma das discussões mais férteis seja a que possa relacionar finanças públicas, políticas tributárias, “guerra fiscal” e desigualdades sociais.

O Brasil continua a praticar altas taxas de renúncia fiscal e subsídios nos orçamentos federal, estaduais e municipais, com o argumento de que se trata de formatos destinados a promover a redução de desigualdades (regionais ou sociais), via geração de empregos e de renda. Na área federal, em 2000, a renúncia fiscal chegou a 4% do PIB. Em cada Estado, o quadro se repete, com as isenções ou financiamentos (a taxas de juros negativas) do ICMS, concessão de terrenos ou preparação de infra-estruturas para empresas, sem ônus. Municípios competem entre eles para oferecer menores alíquotas de ISSQN.

A verificação de resultados práticos não é animadora. A geração de empregos está longe de acompanhar as taxas de crescimento da população economicamente ativa - e os níveis de desemprego permanecem altos, principalmente nas faixas mais jovens que chegam ao mercado. Em vários lugares - Goiás, por exemplo -, o custo (em isenções, subsídios, infra-estruturas e serviços gratuitos) de geração de um posto novo de trabalho, por esse caminho, chega a ser mais de mil vezes maior que o de um posto criado via microfinanciamentos de microempresários (de programas também oficiais, como o Banco do Povo).

As possibilidades de tal discussão podem ser entrevistas se se comparar o custo mencionado de renúncia fiscal da União - 4% do PIB, em torno de R$40 bilhões/ano - com o custo calculado pela Fundação Getúlio Vargas para tirar da indigência os quase 30% da população que sobrevivem nessa faixa, e que é de R$1,7 bilhão/mês ou R$20,4 bilhões/ano. 

Qualquer que seja o rumo que se pretenda, essa e outras questões dependerão - também já se assinalou - de definições claras sobre o papel do Estado - promotor de atividades e serviços, apenas regulador ou funções mistas.

Muitos dos caminhos já apontados no diagnóstico sobre a redução de desigualdades que orientou a Agenda 21 brasileira - Bases para discussão poderiam ser rediscutidos e aprofundados. Entre eles, os das políticas compensatórias e, nestas, programas como habitação popular, bolsa-escola, redução das jornadas de trabalho e das horas extras (para aumentar a taxa de emprego), criação de frentes de trabalho, criação de programas governamentais de manutenção de frotas de veículos e outros equipamentos (em lugar de substitui-los).

Sob esse ângulo, a rediscussão das relações entre o rural e o urbano poderiam ser férteis, já que o rural tem possibilidade de criar muito mais postos de trabalho com a verticalização da produção, beneficiamento de matérias-primas, geração de energia da biomassa, implantação de redes de assistência a idosos e deficientes, entre muitos outros caminhos. É possível até que se possa reverter o quadro, com o rural absorvendo mão-de-obra hoje desocupada nas áreas urbanas.

Tal reformulação exigirá também que se discutam caminhos para reformulação e adequação do ensino rural.

4.5 O papel da infra-estrutura e da integração regional

Também nesta área os debates nos Estados em princípio não abrangem todas as questões a considerar na construção da sustentabilidade.

Mesmo no item em que mais se trabalhou - as prioridades na área de energia - parece conveniente avançar em mais alguns pontos.

A expansão da oferta de energia programada para a região parece menos destinada a um aumento de consumo próprio que à manutenção de formatos de consumo que precisam ser revistos, entre eles o de energia (subsidiada) para a produção e principalmente exportação de eletrointensivos - mais um setor em que os países importadores transferem para os produtores os custos ambientais e energéticos.

Na expansão da oferta de energia hidrelétrica igualmente parece necessário rediscutir os termos em que o setor foi colocado na legislação das políticas de recursos hídricos e criação da Agência Nacional de Águas - nas quais se transformou o pagamento pela inundação de áreas (compensação ambiental a municípios) em pagamento pelo uso de recursos hídricos. Desta forma, na prática quase se isentou o setor de pagar pelo uso da água, como determina essa legislação mais recente.

Outra possibilidade que deixou de ser examinada, ainda com referência à energia, é a do remanejamento de horários de funcionamento de certas atividades para períodos em que há sobra de energias.

A questão da expansão via termelétricas merece debate mais aprofundado sob dois ângulos: o aumento de emissões de poluentes que contribuem para o efeito estufa (e sua possibilidade de compensação com o plantio de florestas) e o consumo de água de cada uma dessas unidades, que parece igualmente preocupante.

Na área de transportes, certamente precisaria ser rediscutida a infra-estrutura rodoviária e hidroviária prevista para a região, quase toda ela vinculada à expansão da agropecuária e do modelo exportador na Amazônia - que tem sofrido cerradas críticas de economistas, cientistas e ambientalistas.

Da mesma forma, não se discutiu a questão do subsídio embutido no transporte rodoviário e suas conseqüências na matriz energética brasileira. Como não se discutiu uma comparação entre os sistemas ferroviário, rodoviário e hidroviário, para uma opção mais racional. E nem mesmo os custos ambientais e sociais de cada sistema.

Na área de telecomunicações, a discussão não abrangeu a universalização do sistema - nem a tendência inversa, que, apegada apenas à questão de custos, está levando ao fechamento de postos de empresas de telecomunicação nas localidades menores, o que condena os segmentos de menor renda a só utilizar a opção mais cara, que é a do cartão telefônico em “orelhões”.

Nesta área, como em todas as outras, faz-se necessário aprofundar a discussão sobre o papel do Estado no planejamento / implantação / manutenção de infra-estruturas. Da mesma forma, o planejamento e operacionalização da integração regional.

4.6 A contribuição da C&T para a sustentabilidade

É preocupante que tenha sido tão exígua a discussão sobre Ciência e Tecnologia nos Estados do Centro-Oeste. Que só uma das unidades da região responda por mais de metade das propostas. E que exatamente o Distrito Federal - sede do poder central e da política científica e tecnológica - não tenha nenhuma proposta para a área.

Parece haverem escapado, nos debates, algumas possibilidades importantes, como a do potencial da C& T na interiorização do desenvolvimento e na construção da sustentabilidade.

Ao que parece, continua-se a ver C&T apenas no âmbito das universidades - sem avaliar as possibilidades e necessidades da sociedade como um todo.

Na chamada “era do conhecimento”, a adequação do desenvolvimento à sustentabilidade dependerá exatamente do avanço da C&T. O modelo de desenvolvimento a ser concebido e implantado, superando os atuais problemas e impasses, dependerá do investimento em pesquisa e desenvolvimento que o país seja capaz de fazer, ultrapassando o baixo nível em que se encontra hoje (comparado com o de vários países). Quem fará esse investimento? De novo, qual o papel do Estado? Que setores serão prioritários? Quais são as áreas mais promissoras? 

Pelo ângulo ambiental, de que tecnologias “limpas” precisamos? Como construir indicadores ambientais que nos guiem nessa trajetória? 

Como se adaptará o atual sistema de ensino a essas necessidades? Que se fará para superar o analfabetismo funcional, que é um grave obstáculo à criação de uma ciência e uma tecnologia realmente inovadoras, adequadas às necessidades nacionais?

E na região Centro-Oeste, como se colocam todas essas interrogações?

Parece indispensável que a sociedade se debruce todas essas questões para construir uma Agenda regional verdadeiramente inovadora e condizente com suas necessidades.

5 - ASPECTOS DA SUSTENTABILIDADE DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E OS DESAFIOS REGIONAIS.

5.1. Aspectos da sustentabilidade do desenvolvimento do Centro-Oeste

A análise dos aspectos da sustentabilidade da região Centro-Oeste é complexa, pois requer a consideração de novos recortes que sua mera divisão geo-política. A região se caracteriza por inúmeras bioregiões, 03 grandes biomas brasileiros que transcendem a fronteira das divisões políticas - o amazônico que estende suas fronteiras sobre o Mato Grosso; o Pantanal que alcança a Bolívia e o Paraguai; e o Cerrado que se expande além de Tocantins, se fazendo presente no Maranhão, no Amapá, no Pará, no Amazonas, em Rondônia e Acre; e, além disso, apresenta diferentes relações econômicas interregionais com seus vizinhos e uma ocupação territorial bastante heterogênea. 

Discorrer sobre a importância estratégica do Centro-Oeste no desenvolvimento nacional é assim um grande desafio – que não se esgota nesse documento. O presente trabalho apenas apresenta alguns aspectos relativos ao desenvolvimento e ocupação territorial da região, com o enfoque sobre o bioma Cerrado – que é o mais predominante na região e também o mais ameaçado.

O principal fator de pressão e impacto ambiental sobre os biomas do Centro-Oeste está nos modelos de ocupação do espaço e produção adotados pelo agronegócio, na matriz energética em implantação, na infra-estrutura de transportes que se desenvolve ali e nos próprios processos de expansão urbana. Os modelos do agronegócio, principalmente, têm relação estreita com os padrões de consumo e matrizes energéticas vigentes nos países industrializados, sem levar em plena consideração os impactos econômicos, sociais e ambientais decorrentes para a região, sua população e para o país como um todo. 

O Cerrado, especialmente, quase sempre ainda é visto apenas como a última grande reserva de terras para o cultivo de grãos e carnes exportáveis no Brasil, sem maior preocupação de ordem ambiental. Em geral, sua ocupação é vista como forma de evitar um “mal maior”, em termos ambientais, que seria a ocupação da Amazônia. No entanto, ali está cerca de um terço da biodiversidade brasileira. O Cerrado representa ainda a espinha dorsal do sistema hidrográfico do Brasil, nele nascem os formadores de nossas três grandes bacias e localizam-se áreas importantes de recarga de grandes aqüíferos subterrâneos.

A ocupação efetiva da região dos cerrados e sua integração ao cenário econômico-social do país e do mundo, a partir do final da década de 60, teve como um de seus principais vetores a construção de Brasília e de toda uma infra-estrutura de transportes, comunicação e energia que pudesse atender e conectar a nova capital às diferentes áreas do território nacional. E que teve como um dos principais objetivos “integrar” o Centro-Oeste e a Amazônia ao restante do país.

Antes das décadas de 60/70, não se acreditava que os solos do Cerrado, nos quais não estão presentes alguns nutrientes necessários ao desenvolvimento de plantas de ciclo curto, originárias de países de clima frio e temperado - e de largo consumo nestes - pudessem sustentar qualquer tipo de atividade agropecuária em escala econômica. Mas o desenvolvimento de novas técnicas e tecnologias permitiu, em pouco tempo, taxas favoráveis de produtividade ali, tanto para a agricultura quanto para a pecuária.

Uma série de políticas públicas, calcadas principalmente na demanda interna e externa por produtos agropecuários, permitiu a abertura de novas áreas de fronteira, sobretudo na região Centro-Oeste. Estas políticas incluíram, de um lado, investimentos em infra-estrutura e, de outro, crédito subsidiado e isenções de alguns impostos para a produção agropecuária, e ainda programas governamentais (ou associados com governos) de ação na região, como o Polocentro, POLONOROESTE e Prodecer.

Segundo dados da Embrapa, já em 1993, dos cerca de 200 milhões de hectares dos cerrados, equivalentes a 22% do território nacional, 47 milhões eram utilizados economicamente. Cerca de 35 milhões formavam pastagens cultivadas, 10 milhões eram ocupados por culturas anuais e 2 milhões por culturas perenes e florestas. Estas áreas eram responsáveis por 38,5% da produção de carne do país, 41,5% da soja, 23% do milho e 20% do arroz, feijão e café. Ainda segundo a Embrapa, há disponíveis ainda, e próprios para a agricultura, mais 80 milhões de hectares.
Estes números representam um salto espantoso, se pensarmos que o papel econômico dos cerrados evoluiu da insignificância nos anos 60 para um quarto da produção de grãos do país e um terço do rebanho bovino.  

O problema é que uma análise atenta mostra que este crescimento baseia-se em padrões dificilmente sustentáveis de produção, na medida em que concentram-se a renda e a estrutura fundiária, produzem-se impactos ambientais cumulativos perigosos, e são estimulados o êxodo rural e a ocupação muitas vezes irracional  de novas áreas, resultando em exclusão e em condições sociais, econômicas e ambientais negativas, sobretudo para as camadas mais pobres da população. 

A adoção deste modelo de produção vinculado à exportação implica, no caso da agricultura, em um reforço cada vez maior da dependência externa, que pode se estender a toda a cadeia de produção e comercialização. Nossos solos, por seu baixo teor de nitrogênio, não são adequados a culturas importadas, como a da soja, de ciclo curto. A conseqüência é a necessidade de importar, junto com a semente, todo um pacote tecnológico originário do Primeiro Mundo – fertilizantes, defensivos, equipamentos de colheita, de armazenagem, de transporte, etc.

Além de importar a tecnologia e ter que pagar por ela, os produtos agrícolas dos países em desenvolvimento têm que concorrer no mercado internacional com os produtos subsidiados dos países desenvolvidos (que hoje chegam a algumas centenas de bilhões de dólares por ano, segundo vários estudos). Como não conseguimos desenvolver em escala suficiente biotecnologias agronômicas, porque seu custo é inviável, e temos que importá-las em sua maioria, a  vantagem comparativa dos países subdesenvolvidos, neste setor, está no solo, nos recursos hídricos e no clima. Assim se chega à estratégia de ocupar mais solo para produzir mais, ao invés de aumentar a produtividade. E o avanço da fronteira agropecuária leva à devastação ambiental e à perda definitiva da biodiversidade.

O Relatório sobre o Desenvolvimento Humano de 98 chama a atenção para este fato e incita a que se ponha fim aos subsídios, “de efeitos perversos, à agricultura, à energia, à água e aos transportes rodoviários, que totalizam 700 a 900 bilhões de dólares”. 

O cerrado assume hoje o ônus de pesados prejuízos ambientais e sociais para gerar benefícios para outras regiões e outros países que não querem ou não podem assumi-los. Um exemplo: das cem maiores empresas do agronegócio no país, apenas três têm suas sedes na região dos cerrados, embora o agronegócio represente cerca de 40 por cento do PIB brasileiro.

Os impactos se sucedem na medida em que novas áreas são transformadas em fronteiras e em geral submetidas primeiro a uma agricultura não-tecnificada e aos efeitos das práticas associadas, como desmatamento e queimadas. Em seguida, instalam-se a agricultura comercial intensiva e os impactos decorrentes de irrigação descontrolada, do uso massivo de fertilizantes e pesticidas e do desmatamento de grandes áreas.

No começo da década de 90, mais de 40 por cento da área dos cerrados já era ocupada por propriedades agrícolas, e em mais de 50 por cento da área restante já existia algum tipo de atividade. Menos de 8 por cento permaneciam intocados. Dados do INPE, apresentados num workshop sobre o Cerrado, promovido pelo Ministério do Meio Ambiente e Funatura, no primeiro semestre de 1998, revelam que mais de 60 por cento da vegetação nativa dos cerrados já foram removidos para exploração econômica. Os exemplos de áreas em que os impactos ambientais já inviabilizam atividades econômicas são vários.

O desmatamento descontrolado, associado ao uso excessivo de fertilizantes e à irrigação, ocasiona perdas de solo por lixiviação e alterações físico-químicas. Estima-se que, nos cerrados, para cada quilo de grãos produzidos, perdem-se de 6 a 10 quilos de solo por erosão. O país desperdiça assim cerca de 840 milhões de toneladas de solo fértil por ano, dos 23 bilhões perdidos no planeta como um todo. Segundo o Relatório sobre o Desenvolvimento Humano 1998, quase 2 bilhões de hectares – cerca de um sexto da área produtiva no mundo já se degradaram. Na América Latina e Caribe são 243 milhões de hectares.

Esta erosão, causada pelo desmatamento e outras técnicas inadequadas de manejo do solo contribui para o assoreamento dos cursos d’água. Estes, com seu leito cada vez mais preenchido por sedimentos, passam a erodir as margens e a se espraiar, ocupando novas áreas, levando à perda de mais terras férteis e agravando o próprio assoreamento, em um círculo vicioso. Esse processo torna-se ainda mais grave pelo não cumprimento das exigências legais quanto às áreas de preservação permanente. A maioria dos proprietários de terra não mantém os 20 por cento de reserva legal exigidos por lei para o cerrado e ainda derruba as matas ciliares que poderiam conter o processo de erosão, assoreamento e perda de terras. 

De outro lado, os recursos hídricos e a qualidade do solo são também prejudicados pela irrigação descontrolada. Apenas no Estado de Goiás, já são mais de 80 mil hectares irrigados (há quem fale em mais de 100 mil).  Um cálculo médio, com base em que cada pivô central consome em média um litro de água por segundo por hectare, indica um consumo de 288 milhões de litros - ou 288 mil metros cúbicos - por hora só neste Estado. Admitida uma média de 12 horas por dia de uso para cada pivô em certas épocas, chega-se a 3,45 bilhões de litros de água utilizados em irrigação diariamente, apenas em Goiás - cerca de 20 vezes o consumo doméstico diário do milhão de pessoas que vivem em uma cidade como Goiânia.

O consumo de energia elétrica só pelos irrigantes de Goiás, comparando o primeiro semestre de 1997 com o primeiro semestre deste ano, cresceu 113,68%, segundo a empresa de energia elétrica do Estado. É um risco, uma vez que não se tem conhecimento confiável dos aqüíferos da região, suas áreas de recarga e descarga, seus ciclos internos e sua capacidade de suporte. 

As conseqüências diretas desta irrigação sem controle já podem ser percebidas em muitos lugares, nos cerrados, no Brasil e no mundo. O uso acima da capacidade de suporte pode levar ao esgotamento dos aqüíferos. A irrigação sem controle adequado pode causar a salinização e conseqüente perda de solos, e até iniciar processos de desertificação. O uso irracional provoca alterações no regime de dispersão das águas e nos fluxos sistêmicos que podem comprometer o abastecimento para consumo humano e industrial e ter efeitos indiretos sobre aspectos dos ecossistemas, muito além dos recursos hídricos em si: alterações nos regimes de chuvas e nos microclimas, efeitos sobre a fauna e a flora. 

Em áreas como estas iniciam-se conflitos entre usuários e entre diferentes tipos de uso da água que já são realidade no Brasil. Com a grave seca, quarenta municípios do nordeste goiano tiveram que ser abastecidos por carros-pipa. Os mananciais de abastecimento da antiga capital do Estado secaram. Anápolis, a segunda cidade goiana em população, sofreu racionamento e teve de promover acordo entre irrigantes e a empresa de abastecimento. Goiânia esteve às portas de um racionamento. Mais de 60% das cidades do Estado ficaram em situação crítica.

A falta de água no Nordeste goiano é conseqüência, sobretudo de seu uso aparentemente excessivo na irrigação de lavouras de soja no Chapadão Ocidental da Bahia, de onde correm os mananciais que abastecem os rios em Goiás. Em várias outras regiões do Sudoeste, Sudeste e Sul do Estado estão presentes esses mesmos conflitos entre irrigação e abastecimento urbano. 

Soma-se ainda para agravar os problemas com água, o uso excessivo de fertilizantes e pesticidas que, uma vez carreados para os cursos d’água, comprometem sua qualidade - freqüentemente já prejudicada pelo lançamento de esgotos sem tratamento - e trazem sérios problemas à saúde humana e do meio ambiente. O Brasil, segundo as informações mais recentes, já está consumindo mais de US$2 bilhões/ano em defensivos e fertilizantes químicos.

Um estudo da SANEAGO (Empresa de Saneamento do Estado de Goiás) mostra, por exemplo, que 60 por cento dos municípios do Estado têm seus mananciais de abastecimento em situação crítica, seja por esgotamento, assoreamento, poluição ou conflitos entre usuários.

A região da Chapada dos Guimarães, no Mato Grosso parece ser um exemplo dos processos insustentáveis de ocupação dos cerrados. Virtualmente intocada no começo dos anos 70, apresenta hoje inúmeros problemas decorrentes da agropecuária intensiva, sobretudo no cultivo da soja, entre eles processos avançados de erosão, de compactação do solo, de perda de fertilidade e rebaixamento do lençol freático. A inviabilização econômica de áreas ali iniciou um intenso processo de migração e ocupação de novas áreas na região da Chapada dos Parecis, onde agora começam a acontecer os mesmo problemas. Observações recentes de professores da Universidade Federal de Mato Grosso acusaram ali início de processos de desertificação em alguns pontos.

Na Bacia do Rio Taquari, Pantanal Sul, a prefeitura de Corumbá decretou estado de emergência. O assoreamento e transbordamento, provocados pelo desmatamento nas áreas de cultivo de soja fora do Pantanal, já tornaram inviável a pecuária em mais de 400 mil hectares de terras.

O desmatamento de extensas áreas e a substituição da vegetação nativa por vastas monoculturas pode ter efeitos adversos sobre a biodiversidade e facilitar o alastramento de pragas. O carvão produzido no Centro-Oeste destinava-se - e ainda se destina, o que resta da produção - essencialmente às gusarias de Minas Gerais. Ainda que mecanismos legais neste Estado exigissem a reposição da vegetação transformada em combustível, não havia obrigatoriedade no Centro-Oeste de promover esse replantio nos lugares da extração. Hoje há essa obrigação em alguns Estados e o carvão vegetal tornou-se mais difícil de ser obtido na região. 

Com a mudança do conceito legal de terra improdutiva e estas restrições legais à produção de carvão vegetal, as taxas de desmatamento tendem a diminuir. 

De outro lado, as denúncias de abuso de direitos humanos nas carvoarias, viabilizadas à custa de trabalho escravo e infantil, e o conseqüente aumento da fiscalização, têm também contribuído para diminuir o impacto provocado pelo desmatamento e queima da madeira nesta atividade sobre a biodiversidade, o ar, os solos, os recursos hídricos e a saúde humana.

 Mas enquanto se amenizam os impactos do desmatamento para a produção de carvão, recrudesce o grave problema das queimadas. As queimadas são uma prática antiga nos cerrados, principalmente na pecuária, pois boa parte dos criadores acredita que o fogo seja necessário para impedir a perda de produtividade gerada pelo crescimento e ressecação do capim, que prejudicaria a alimentação do gado. Na agricultura, as queimadas são utilizadas sobretudo pelos  agricultores que não podem ou não querem bancar o custo de insumos. Uma vez que em parcela significativa dessas propriedades não se tomam os cuidados devidos para evitar o alastramento das queimadas, e em função de uma área cada vez maior incorporada à produção, o número crescente de focos acaba gerando incêndios “acidentais” que se alastram de forma incontrolável. 

Na verdade, principalmente no caso da pecuária, o fogo acaba sendo contraproducente. Estudo recente do Centro de Pesquisa de Gado de Corte da Embrapa mostra que as perdas de nitrogênio e enxofre por volatilização, na queimada do pasto seco, podem chegar a 17 quilos por hectare/ano e a 7 quilos por hectare/ano, respectivamente. Assim, na pesquisa, as pastagens queimadas produziram 282 quilos de peso vivo por hectare/ano, enquanto a produção é de 483 quilos de peso vivo por hectare/ano nas não queimadas – o que equivale a cerca de R$ 132 de prejuízo por hectare/ano. Os pastos não queimados continuaram sendo usados em agosto, setembro e outubro, enquanto os queimados foram fechados à espera da rebrota e do crescimento.

Para a agricultura, os efeitos também são nocivos, na medida em que o fogo diminui a fertilidade do solo, eliminando elementos nutrientes e sua capacidade de renovação, com a perda de microorganismos responsáveis por sua ciclagem e fixação.

Os novos problemas na ocupação dos cerrados são produto de um modelo que privilegia a produção em larga escala, tecnológica e energeticamente intensiva - e portanto excludente - e que é descuidado em relação às suas conseqüências ambientais. Aos pequenos produtores, com grande dificuldade ou incapacidade de se inserirem no mercado, resta a sobrexploração dos recursos naturais, como forma de compensar a desigualdade técnica de seus processos produtivos.

O mais recente problema na área da biodiversidade e da saúde humana pode estar nas variedades de plantas geneticamente modificadas, os chamados alimentos “transgênicos”. Em quase toda a Europa, no Japão e em muitos outros países o tema gera controvérsia porque muitos cientistas apontam efeitos negativos que estes produtos podem ter sobre o meio ambiente e o organismo humano, além de dúvidas sobre certas conseqüências do plantio. Entre estas, o risco de que plantas geneticamente modificadas para resistirem aos poderosos herbicidas possam afetar a flora e indiretamente a fauna dos ecossistemas em que se inserem as lavouras. De outro lado, o uso destes pesticidas extremamente fortes poderia induzir o surgimento de pragas ainda mais resistentes. Mais ainda há a possibilidade de transferência destes genes manipulados para outras espécies e, a partir daí, do surgimento de híbridos, cujas conseqüências não podem ser calculadas.

A padronização de sementes sem dúvida contribui decisivamente para a redução da biodiversidade alimentar. Neste século, segundo a FAO (Food and Agriculture Organization, United Nations), já se perderam 80% de muitas das variedades mais importantes para a alimentação humana.

Além disso, como já dito, na própria semente estão implícitos, obrigatórios, o método de preparo das terras, a mecanização indispensável e intensiva, os pesticidas a serem usados, os sistemas e equipamentos de plantio e colheita, os fertilizantes, os métodos e equipamentos de transporte, armazenagem e até de comercialização. Tudo isso se traduz em dependência tecnológica e obrigatoriedade de pagamento de royalties, críticos em circunstâncias de déficit de transações correntes - como o que o país tem enfrentado.

A questão das sementes geneticamente modificadas pode implicar ainda problemas mercadológicos sérios e indesejáveis, na medida em que o Japão - o maior importador de soja brasileira, cerca de US$1,5 bilhão/ano - e vários países europeus não desejam importar alimentos transgênicos. 

Problemas semelhantes para o meio ambiente e à saúde da população poderiam vir igualmente da intensificação de processos utilizados na pecuária (entre os quais o uso corrente de anabolizantes introduzidos ilegalmengte no país). A criação intensiva tem aumentado sua importância tanto em termos relativos ao rebanho do país, como da produção total de carne. Em números absolutos, o rebanho bovino sob regime de criação intensiva cresceu 138 % entre 94 e 98. Apesar de ainda representar apenas 2,6% do total de cabeças de gado do Brasil, o setor já produz 8% das 4,5 milhões de toneladas de carne bovina anuais.

Alguns frigoríficos de suinos e aves, principalmente, vêm transferindo parte de suas atividades para a região dos cerrados. As razões são duas. Por um lado, a necessidade de otimização de processos produtivos para garantir condições de competição no mercado internacional, que leva as unidades de processamento - e, com elas, as granjas e rebanhos -,  a realocarem-se perto dos centros produtores de soja e milho, base da alimentação de aves, porcos e também do gado bovino. De outro lado, alguns Estados do Sul têm imposto restrições maiores a estas atividades no processo de licenciamento, exatamente em função de seus impactos ambientais, sobretudo poluição das águas e acidificação de solos, pela deposição de dejetos sem tratamento prévio.

Adicionalmente, poderia ser considerado o problema do balanço energético das carnes assim produzidas, já que na avicultura, onde esse balanço é menos desfavorável, começa-se com duas unidades de energia para uma produzida (dois quilos de ração para um quilo de frango, por exemplo), mas pode-se ir muito além se se considerarem as perdas no processo (vísceras, ossos, penas etc.) e a energia consumida nas demais etapas (processamento, transporte, comercialização etc.). E esse é um dos ângulos pelos quais a produção na região se insere no processo global insustentável de manutenção de padrões de consumo e de matrizes energéticas.  

Outro aspecto potencialmente problemático da suinocultura e da avicultura intensivas diz respeito ao uso desprecavido e intensivo de antibióticos para assegurar a gestão sanitária e a sobrevivência dos animais, em função da superpopulação das granjas. Estudos recentes mostram que este procedimento tem levado ao desenvolvimento de variedades super-resistentes destes vírus e bactérias. Uma séria a ameaça à saúde humana, segundo relatórios divulgados em publicações científicas.

5.2. Desenvolvimento Urbano

O crescimento acelerado dos centros urbanos tem-se constituído também em um dos grandes fatores de pressão e degradação ambiental na região. Este crescimento tem relação estreita com o modelo de ocupação trazido pelo agronegócio e não pode ser compreendido fora da ótica das relações entre cidade e campo.

O modelo de agricultura intensiva e mecanizada vigente no campo é a mola propulsora do êxodo rural. A partir da década de 70, com a incorporação dos cerrados de forma efetiva à economia do país e à agropecuária, grandes centros urbanos em sua área, como Goiânia e Brasília, registram taxas de crescimento populacional sem precedentes.

Goiânia, por exemplo, registra um crescimento de sua população de 88,4 por cento, entre 1970 e 1980, passando de 380.773 habitantes para 717.526. Para Brasília, o aumento foi de 119 por cento – de 537.492 para 1.176.935 habitantes. No mesmo período, São Paulo teve sua população aumentada em 43 por cento e o Rio de Janeiro em 19,7 por cento. Em 1996, Goiânia já passara para 1.004.098 e Brasília para 1.821.946 habitantes, com crescimento, respectivamente, de 27% e 54% em relação a 1980. Em relação a 1970, o crescimento populacional seria de 164% e 239%, respectivamente.

Pelos dados do IBGE, verifica-se que a população urbana do Centro-Oeste cresceu 780% entre 1960 e 1996, enquanto a população rural decresceu 16%. No conjunto das populações, o aumento no Centro-Oeste foi de 256% nesse período - não considerando a transferência de mais de 920 mil pessoas para o Tocantins a partir de 1998. Se esta fosse incluída, o aumento geral da população na área seria de 288% no mesmo período. 

Esses números mostram o forte impacto do crescimento populacional na região, mas principalmente o crescimento muito maior da população urbana - fruto do êxodo rural e das demais migrações inter-regionais. Mostram também a perda de cerca de 28% da população rural entre 1980 e 1991 (embora os dados sobre o Tocantins alterem para mais essa porcentagem) e de cerca de 7% entre 1991 e 1996, demonstrando certo arrefecimento no ritmo de migração do rural para o urbano. De qualquer forma, os dados evidenciam o impacto populacional nas últimas décadas na região do Cerrado e a enorme pressão desencadeada sobre os equipamentos urbanos.

Na verdade, a região Centro-Oeste, que compõe a maior parte dos cerrados, desde a década de 50, sempre ocupou a quarta posição, tanto em número absoluto de emigrantes como no número relativo à seu papel na origem do total de migrantes do país (2,1 %, 2,8%, 6,2¨%, 9,2 % e 5,2%, entre 1960 e 1996). Mas do último lugar nas décadas de 50 e 60, passou para primeira colocada nos anos 80 no índice de migração de sua população rural (50,6 %), contribuindo para o inchaço dos centros urbanos. 

Nas periferias das grandes cidades, a massa de imigrantes que não mais consegue tirar seu sustento da terra reproduz, em maior escala, processos semelhantes àqueles que resultam, por exemplo, na necessidade de queimadas da parte de pequenos agricultores. As alternativas disponíveis implicam em maior pressão sobre os recursos naturais.

A estrutura urbana não consegue abrigar os imigrantes - em boa parte por causa da reserva de lotes pela especulação imobiliária nas áreas urbanas dotadas de infra-estruturas - e se estabelece um círculo vicioso em que as condições ambientais e as condições de saúde agravam-se cada vez mais. As periferias dos centros urbanos do Centro-Oeste apresentam hoje os mesmo problemas sociais e ambientais das metrópoles do Sudeste, embora em menor escala. Se os 100 mil lotes vagos de Goiânia, por exemplo, fossem ocupados - em lugar de expandir a área urbana -, a cidade não precisaria crescer durante uma década, pelo menos, pelas atuais taxas de demanda de habitações novas.

Um dos problemas ambientais gerados pela expansão destes centros urbanos é um comprometimento ainda maior da biodiversidade, pela incorporação de áreas antes preservadas, ou não ocupadas, à malha urbana. Neste processo, degrada-se a condição de vida nas cidades porque os habitantes das novas áreas exercem grande pressão sobre as poucas reservas verdes restantes – inclusive áreas de proteção de mananciais. Os incorporadores imobiliários, por sua vez, transferem para o poder público - exaurido de recursos - todos os ônus da implantação de infra-estruturas e serviços de transportes, saneamento, educação, limpeza urbana, saúde, segurança etc. É um processo permanentemente legalizado pelo Executivo e Legislativo. E concentrador de renda.

Sem dúvida, o problema mais grave das cidades e para as cidades nos cerrados está na água. No Estado de Goiás, por exemplo, apenas três municípios dispõem de estações de tratamento de esgotos, e a capital não é um deles. Grande parte deste enorme volume de efluentes é despejada in natura nos cursos d’água. Outra parte vai para fossas, onde muitas vezes o lençol freático é contaminado.

Segundo o Relatório sobre o Desenvolvimento Humano no Brasil de 1996, no Centro-Oeste a população urbana com acesso à água em 1991 era de 79 %, enquanto o saneamento só existia para 40,9% das pessoas. 

No abastecimento de água, o Distrito Federal estava à frente com 93,1 % de seus habitantes atendidos, seguido de Mato Grosso do Sul (91,7%), Mato Grosso (76,3%) e Goiás (68%). No saneamento, o Distrito Federal tinha 90 % da população urbana contemplada, contra 34,6% em Goiás, 31,8% em Mato Grosso e 12,1% em Mato Grosso do Sul. 1,6 milhão de habitantes das cidades do Centro-Oeste não dispunham de redes de abastecimento de água, e 4,5 milhões não contavam com redes de esgotos.

Ainda segundo estes dados, também no ano de 1991, só 8,3 % dos esgotos urbanos do Centro-Oeste passavam por estações de tratamento. E 12,7% eram depositados em fossas sépticas.

Efluentes humanos, lixo, agrotóxicos e fertilizantes contaminam progressivamente os recursos hídricos já escassos para o abastecimento humano. Com o desmatamento e o assoreamento, somados à irrigação sem controle, torna-se cada vez menor o volume de água disponível para as cidades.

Outra grande ameaça à qualidade ambiental nas cidades é o lixo. Pouquíssimas são as cidades do Centro-Oeste que dão destinação adequada a seus resíduos sólidos. A grande maioria os deposita em lixões a céu aberto onde se contaminam o ar e o lençol freático. 

Em 1991, no Centro-Oeste, só 40,1 % do lixo coletado eram destinados a aterros mais ou menos adequados. 54 por cento iam para vazadouros a céu aberto e só 5,9 % para usinas de compostagem do lixo orgânico.

A produção do lixo doméstico continua a crescer em proporção maior que o aumento da população. Em Goiânia, por exemplo, já está em mais de 1,2 quilo por habitante/dia, o que quer dizer quase 1.300 toneladas/dia.

Somam-se ao lixo doméstico os resíduos industriais. Em uma época em que a competitividade e a necessidade de redução de custos, para não perder o lugar no mercado, justificam cortes de centavos nos gastos de produção, não são poucas as indústrias que descumprem as exigências legais quanto ao tratamento de efluentes líquidos e gasosos. Em Goiânia, por exemplo, há alguns meses, problemas no sistema de tratamento de uma grande empresa do setor de alimentos contaminaram ainda mais as já comprometidas águas do Rio Meia Ponte, que corta a cidade e boa parte do sudoeste goiano antes de juntar-se ao Rio Paranaíba. 

Mais uma vez, trata-se de uma questão de modelos de ocupação e produção que parecem insustentáveis, na medida em que não incorporam a questão ambiental em suas considerações e atendem apenas aos interesses de minorias.

5.3. Infra-estruturas de transporte e energia

As infra-estruturas de transporte e energia nos cerrados continuam a ser pensadas em função do modelo agroexportador, predominantemente. E por isso mostram-se problemáticas do ponto de vista ambiental e de benefícios para a região em si. Mais uma vez os cerrados arcam com pesados prejuízos ambientais e sociais em benefício de outras regiões e dos padrões de consumo e matrizes energéticas dos países importadores. 

Isso fica especialmente claro quando se analisa a questão energética. O consumo do Centro-Oeste é relativamente modesto se comparado ao total da energia produzida pelas usinas instaladas na região e na Amazônia.

Mas continua-se a planejar a construção de novas hidrelétricas na região. Anuncia-se há vários anos o perigo do déficit e a necessidade de racionamento. Um reescalonamento nos modelos e horários de produção poderia equacionar melhor o abastecimento, principalmente nos períodos de baixo consumo, em que há sobras de até 80 por cento da energia produzida. Sobretudo neste momento em que o desemprego ameaça tantas famílias e o país está em recessão, a realocação poderia permitir aumentos de produção e de emprego sem necessidade de novos investimentos em instalações físicas e equipamentos.

Da mesma forma, este modelo de grandes usinas traz a necessidade de construção de longas e dispendiosas linhas de transmissão. Entre a produção e o consumo, em função dos processos adotados, dos equipamentos e da distância, pode perder-se parte importante da energia gerada.

Mesmo assim, os programas de conservação de energia do PROCEL prevêem apenas conservar 0,25% (um quarto de um por cento) ao ano – o que faz supor que a economia em 20 anos será de 5 por cento, o equivalente ao que se anuncia como média no aumento do consumo por ano.

O modelo, mais uma vez, não prioriza como deveria, a questão ambiental, já que atende preferencialmente aos padrões de consumo e às matrizes energéticas dos países importadores.

Investimentos em um modelo de produção desconcentrada e em conservação certamente seriam mais eficientes do ponto de vista ambiental e econômico. Estudos do Banco Mundial mostram que custa de 5 a 7 vezes menos gastar em conservação do que na geração de energia.

Grande parte da energia gerada hoje e dos constantes investimentos na ampliação desta infra-estrutura no Centro-Oeste destinam-se à produção de alumínio na Região Norte, de intenso consumo energético. 47 % dos custos produtivos do metal dizem respeito à energia.

Os países industrializados não se dispõem mais a arcar com os custos ambientais e sociais da produção de alumínio. O Japão reduziu sua produção, de 1,1 milhão de toneladas/ano, para 47 mil toneladas/ano destinadas à manutenção apenas de um estoque estratégico. O restante do consumo é garantido pela associação na produção, por exemplo, no Brasil, e pela importação. Com a energia ainda subsidiada, torna-se um negócio extremamente atraente para outros países. Mas este subsídio é responsável, em grande parte, pelo déficit da Eletronorte, com o qual o tesouro nacional tem que arcar.

Um exemplo significativo é a recém-construída usina hidrelétrica de Serra da Mesa, em Goiás. Embora tenha inundado uma área de 1.784 km2 e formado o segundo maior reservatório de água doce do mundo, Serra da Mesa produzirá apenas o equivalente a pouco mais de três turbinas de Itaipu. Mas esse volume de água foi considerado necessário para regularizar ao longo do ano o fluxo do Rio Tocantins, de modo a permitir a construção de outras hidrelétricas a jusante e a implantação da segunda casa de máquinas da Usina de Tucuruí, que já destina grande parte de sua energia para a produção de alumínio. Essa segunda casa de máquinas sem Serra da Mesa seria inviável.

Para viabilizar Serra da Mesa foi preciso interromper durante quase dois anos o fluxo do Rio Tocantins, um dos maiores do Brasil, ao longo de 42 quilômetros, abrindo caminho para o garimpo no leito seco e a disseminacão da malária entre ribeirinhos. Sepultaram-se centenas de sítios arqueológicos. O grupo indígena avá-canoeiro, já ameaçado de extinção, teve de ser transferido para outra área, não dotada de nascente de água e já invadida por garimpeiros. Perdeu-se praticamente toda a vegetação coberta pelo lago. O resgate da fauna, só iniciado após o fechamento das comportas, sacrificou cerca de 75 % dos animais. Várias cidades da região sem estações de tratamento de esgoto passaram a despejar diretamente no reservatório seus efluentes. Interrompeu-se o fluxo em vários pontos da rede viária. Sequer se fez estudo de impacto ambiental, apesar das proporções do empreendimento.

De outro lado, também a infra-estrutura de transportes pouco tem se preocupado com a questão ambiental. Voltada, em grande parte, para a exportação de grãos, a rede instalada e planejada para os cerrados já tem gerado e pode vir a trazer graves problemas ambientais e sociais.

Goiás, por exemplo, teve mais de 10 mil quilômetros de rodovias asfaltados apenas nos últimos 10 anos, sem se dar a devida atenção aos processos e problemas paralelos desencadeados pelas obras. E agora parte-se para a instalação nos cerrados dos chamados “corredores inter-modais”, que incluem as hidrovias do Tocantins e Araguaia, do Paraguai-Paraná e do Telles Pires-Tapajós. 

Um estudo do CEBRAC (Centro Brasileiro de Apoio e Referência Cultural) e da Coligação Rios Vivos mostrou, por exemplo, que, aplicada em infra-estrutura de ecoturismo metade do investimento planejado para a hidrovia do Rio Paraguai, gerar-se-iam algumas vezes mais renda e empregos - e postos de trabalho com remuneração maior – do que a produção de soja, a que a hidrovia se destina a atender e estimular.

No caso da Hidrovia Araguaia-Tocantins, um estudo da VALEC, que justificou o início da construção da Ferrovia Norte-Sul, aponta este meio como muito mais eficiente de todos os pontos de vista, seja pelos custos, pelo tempo de transporte ou pelos gastos energéticos.

A hidrovia Telles Pires-Tapajós encontra-se embargada na justiça porque seu EIA-RIMA desconsiderava a existência da área dos índios Mundurucu em seu curso. Foi feito um estudo para a área a montante e outro a jusante, para que se relevasse a questão indígena.

A Ferronorte, em implantação para ligar numa primeira etapa Mato Grosso e Goiás ao Porto de Santos, tem enfrentado o mesmo tipo de objeção. Além de servir fundamentalmente ao modelo exportador, promove vários impactos ambientais, principalmente na região das nascentes do Rio Araguaia, do Parque Nacional das Emas e no Norte de Mato Grosso (no momento em que for decidido seu prolongamento em direção a Rondônia). 

5.4. Alternativas

Uma região que detém um terço da biodiversidade do país e uma riqueza pelo menos tão grande quanto a amazônica não pode continuar a sofrer impactos ambientais e sociais tão fortes. É preciso que se compreenda que Cerrado, Amazônia e Mata Atlântica formam um todo dinâmico, e que a riqueza de um pode ser afetada sem a dos outros dois.  

É preciso repensar o próprio Cerrado, conhecê-lo melhor e elevá-lo ao posto de patrimônio nacional na Constituição, assim como a Mata Atlântica e a Floresta Amazônica. É preciso que se desfaça a compreensão errônea de que os cerrados são um ecossistema pobre e pouco precioso, cuja devastação seria um preço a se pagar pela preservação da Amazônia.

Mais do que isso, é preciso repensar todo o modelo produtivo da região e do país. Não se pode mais atribuir ao Cerrado o ônus de sustentar os padrões de consumo e as matrizes energéticas dos países industrializados.

Isso implica repensar o modo pelo qual o Brasil se integra à economia mundial e o Cerrado dentro dele. Implica pensar um novo modelo.

O último Relatório sobre o Desenvolvimento Humano mostra o quanto os padrões de consumo no planeta favorecem os países desenvolvidos e suas populações, em detrimento do meio ambiente e do bem-estar dos países mais pobres: “Apenas 20 por cento da população mundial participam com 86 por cento nos gastos com o consumo individual”, mostra o Relatório. 

E, no entanto, os que menos consomem são os mais prejudicados pela depleção dos recursos naturais e pela degradação do meio ambiente. “A esmagadora maioria dos que morrem por efeito da poluição do ar e da água são habitantes de países em desenvolvimento”, aponta a ONU. Os pobres são também os mais afetados pela desertificação e pelas inundações, tempestades e quebras nas colheitas devido ao aquecimento global.

O quinto da população global que vive nos países mais ricos é responsável por 53 por cento das emissões de dióxido de carbono que contribuem para o efeito estufa. O quinto mais pobre contribui com apenas 3 por cento, mas é o mais vulnerável aos efeitos do aquecimento da atmosfera. “O aumento de um metro do nível do mar, devido ao aquecimento mundial da atmosfera, poderia causar a redução de 17 por cento da superfície de Bangladesh, ainda que este país seja responsável por apenas 0,3 por cento das emissões mundiais”.

Em questões que dizem respeito de forma ainda mais próxima ao Cerrado, a injustiça se repete. “Apesar do desmatamento se concentrar nos países em desenvolvimento, mais de metade da madeira e quase três quartos do papel dela resultante são utilizados nos países industrializados”. E aí nem estão contabilizados benefícios indiretos para os países ricos do uso da madeira, ainda que ele se dê nos países em desenvolvimento, como por exemplo para a produção de aço ou gusa que será exportada.

Em relação à energia, “embora a utilização (...), à escala mundial, tenha quadruplicado nos últimos 50 anos, quase um terço da população (dois bilhões) não dispõe de eletricidade”.  O quinto mais rico da população mundial consome 58 por cento da energia total, enquanto o quinto mais pobre consome menos de 4 por cento.

O Relatório aponta assim para a necessidade de mudanças de padrões de consumo que possam prover acesso às necessidades básicas a mais de um bilhão de pessoas que estão excluídas da explosão de consumo registrada nas últimas décadas. É preciso que se atinjam padrões de consumo mais sustentáveis e que reduzam os danos ao meio ambiente e o aumento da pobreza.

É fundamental, para que se possa repensar estes padrões dentro do Brasil, reavaliar a inserção do Cerrado na economia brasileira e mundial. E este processo passa por uma nova compreensão da relação entre cidade e campo, mas não dentro dos velhos conceitos de contenção do êxodo rural e fixação do homem no campo. E sim no estabelecimento de novos elos de ligação entre as duas instâncias, baseados em uma nova dinâmica produtiva, que permita uma simbiose benéfica tanto para o rural quanto para o urbano. É preciso eliminar a visão de que seus interesses são opostos e pensar em um desenvolvimento regional em que rural e urbano atuem de forma complementar e mutuamente benéfica. Um e outro devem se estimular na direção do desenvolvimento humano. A cidade não pode mais ver no campo uma ameaça à sua qualidade de vida, assim como o campo não pode enxergar a cidade apenas como provedora de suas necessidades de infra-estrutura.

Esta nova dinâmica passa por um repensar esse modelo agroexportador, trazendo nova ênfase à agricultura familiar, que não teve um papel importante na ocupação dos cerrados. De forma alguma, agricultura familiar é sinônimo de “pequena produção” ou “agricultura de subsistência”, significa o agronegócio administrado dentro de uma unidade familiar, em que seus membros assumem a maior parte das tarefas. Do outro lado está a agricultura em larga escala mantida por empregados assalariados. 

Em todo o Brasil, a presença de bons indicadores sociais no campo se dá justamente nas áreas em que este tipo de agricultura se faz presente, nos estados que conseguiram promover a desconcentração fundiária. Nestes lugares, se dá de maneira muito mais efetiva “a participação dos habitantes do meio rural na formação de instituições locais voltadas àquilo que é básico na própria idéia de desenvolvimento humano: a ampliação de suas capacidades e das oportunidades de que dispõem para exercê-las”.

É sintomático o paradoxo de que, em uma economia essencialmente rural, como a dos cerrados, os piores indicadores sociais estejam no campo. E o acesso à cidadania é o pior nas áreas onde há concentração fundiária e empregos de baixa qualificação, como nas regiões produtoras de soja dos cerrados. 

No contexto do desenvolvimento rural, muito se fala sobre o turismo, em especial o turismo ecológico, como um caminho para o desenvolvimento sustentável e para uma nova forma de produção e ocupação do espaço que privilegie as populações locais e o meio ambiente. De fato, o turismo parece representar uma interessante alternativa já que depende umbilicalmente da preservação dos recursos naturais, que são a base de sua existência. Mas é preciso cuidado. Estudos em outros países demonstram que a instalação do turismo em áreas de economia deprimida pode trazer também mais exclusão, expropriação e degradação ambiental.

O turista, membro das faixas de maior renda, é portador da cultura globalizada que se impõe e seduz pela força da tecnologia, sobretudo. No seu rastro, transforma ricas formas de expressão locais e padrões específicos e equilibrados de relação entre homem e meio ambiente. A expressividade da cultura perde sua riqueza na medida em que se torna mercadoria exótica. Os padrões de relacionamento das populações locais com o ambiente são rompidos enquanto tentam entrar no mercado do turismo. Correm o risco, as comunidades, de em pouco se verem sem identidade cultural e sem o saber que garantia a retirada do sustento de seu meio ambiente. 

As comunidades locais têm pequena chance de sobreviver no mercado do turismo, pois não competirão em condições de igualdade com empresários experientes do setor. Sua única chance está na organização, na formação de associações e na imposição de seu peso enquanto comunidade. Do contrário, as conseqüências do ecoturismo poderão ser tão ruins quanto ou piores que as do agronegócio.

Na maioria dos países desenvolvidos, os empregos ligados à atividade agrícola representam uma porcentagem cada vez menor do trabalho da população rural. Isso mostra que tecnificação e produtividade não têm que significar exclusão e êxodo rural.  

Tanto para que se possa instalar uma agricultura familiar produtiva, como um turismo ecológico positivo, ou para que se possa ter ambos associados, é preciso repensar as relações entre municípios, estados e Federação. Apenas municípios fortes e capazes de se projetarem com autonomia podem trazer à tona esta nova dinâmica campo-cidade.  Mas não se trata apenas de exigir isso deles. Esta autonomia não existirá enquanto o país não repensar seus modelos de produção e ocupação do espaço. Porque enquanto persistirmos no atual modelo, municípios, áreas rurais e populações continuaram sendo apenas peças de um jogo cujo desenrolar está acima de sua capacidade mudar.

Sachs insiste em que a agricultura não é só produção de alimentos – inclui matérias-primas para a indústria e outros insumos. E o rural não é só agricultura – permite muitas outras atividades como a industrialização de alimentos, geração de biomassa para combustíveis, reflorestamento para várias finalidades, turismo rural e assistência a idosos, além da agricultura familiar, que não precisa ser meramente de subsistência.

A partir dessa nova visão e de um desenvolvimento mais sustentado em fatores internos, seria possível situar o Brasil em outro patamar civilizatório. E, com ele, o Cerrado.
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PARTE II

Encontro Regional do Centro-Oeste

Contribuições para a Agenda 21 Brasileira

Otto Ribas

Apresentação

O debate regional do Centro-Oeste aconteceu nos dias 25 e 26 de julho no Auditório da Confederação Nacional das Indústrias - CNI, em Brasília, e seu objetivo principal era apresentar as contribuições da região Centro-Oeste para a formulação da Agenda 21 brasileira.

Os partícipes desse encontro foram indicados pelos Estados e pela Comissão de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional – CPDS. Representavam assim, diversas instituições e organizações que, até aquele momento, vinham contribuindo no processo de construção da agenda na região.

Preliminarmente ao encontro, como apoio à discussão, a secretaria da CPDS distribuiu às instituições e pessoas convidadas, o documento intitulado “Visão do Centro-Oeste sobre a Agenda 21 brasileira – bases para a Agenda 21 do Centro Oeste” organizado pelos consultores da sistematização. 

O documento (Relatório 01) apresentou as grandes tendências que emergiram nos debates nos Estados de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal, registrando os principais consensos e conflitos. 

A análise das contribuições estruturou-se a partir da subdivisão temática apresentada no documento-referência “Bases para Discussão” apontando as convergências e dissensos na agricultura sustentável, na gestão dos recursos naturais, na sustentabilidade urbana, nos caminhos para reduzir as desigualdades sociais, na infra-estrutura e integração regional e na ciência e tecnologia para o desenvolvimento sustentável.

Posteriormente, foram identificadas as grandes questões que não emergiram nos debates estaduais, como forma de estimular e subsidiar o debate regional. Essas questões basearam-se na pesquisa bibliográfica que a equipe consultora realizou para elaborar o documento.Também nesse mesmo capítulo, de modo análogo à estrutura do capítulo anterior, foram apresentadas as questões a discutir segundo os seis diferentes temas que nortearam os debates estaduais.

Para a condução do debate, as ações estratégicas propostas foram estruturadas sob uma nova moldura conceitual. Essa metodologia, que organizou as contribuições estaduais em quatro grandes dimensões da sustentabilidade – geo-ambiental, econômica, social, político-institucional e informação e conhecimento, permitiu identificar as superposições existentes nas proposições e as lacunas de importantes estratégias ao desenvolvimento sustentável regional. 

Posteriormente a realização do encontro regional do centro oeste, a CPDS redefiniu algumas linhas estratégicas, bem como, separou a então dimensão econômico social, para que os dois temas pudessem ser discutidos em grupos diferentes e portanto merecerem uma maior atenção. 

Assim, os resultados aqui apresentados ainda não estão completos visto que os autores estão finalizando a análise das diferentes ações propostas para realocá-las de acordo com as novas linhas e dimensões definidas. Nesse documento preliminar estão apresentados somente os princípios de acordo com as definições da CPDS.

DIMENSÃO GEO-AMBIENTAL

PRINCÍPIOS

· Os planos de desenvolvimento devem respeitar a capacidade suporte do ambiente, garantindo a incorporação da dimensão ambiental como condicionante da ocupação do território – integrar no processo de planejamento nacional a vertente ambiental.

· Deve-se prioritariamente estabelecer a promoção do desenvolvimento rural.

· Promover a diversificação das cadeias produtivas, bucando o desenvolvimento econômico de maneira mais participativa, promovendo a valorização e valoração da biodiversidade como base do desenvolvimento econômico.

· A sustentabilidade das atividades econômicas desenvolvidas na região devem ser asseguradas e reguladas de modo a não comprometer a base de recursos naturais.

DIMENSÃO SOCIAL

PRINCÍPIOS

· Não há possibilidade de desenvolvimento sustentável sem erradicar a pobreza no Centro-Oeste. O combate deve ser feito com medidas estruturantes como, por exemplo: a redução da concentração de renda e a erradicação do analfabetismo.

· A promoção à saúde deve considerar e valorizar os conhecimentos e saberes tradicionais e tecnologias patrimoniais assegurando o direito sobre o conhecimento.

· O Estado (governo e sociedade) deve desenvolver ações visando atender grupos socialmente vulneráveis propiciando-lhes serviços de saúde, educação, assistência social e lazer, como também documentação básica, promovendo o desenvolvimento social desses grupos e o seu pleno exercício de cidadania, com a integração dos órgãos governamentais, não-governamentais e instituições privadas.

· Deve-se enfatizar a redução das disparidades regionais, no intuito de minimizar o êxodo rural.

DIMENSÃO ECONÔMICA

PRINCÍPIOS
· Para a construção de um novo modelo de desenvolvimento para o Centro Oeste não se pode pensar apenas em sua vocação agrícola. É preciso pensar um pouco além, considerando a capacidade científica e tecnológica e cultural. Deve-se adotar os conhecimentos e tecnologias patrimoniais produzidos por comunidades tradicionais e populações indígenas para aumentar o conhecimento sobre biodiversidade e diversidade cultural e no tratamento das doenças, reconhecendo seus direitos sobre este conhecimento.

· O modelo agrícola no Centro-Oeste deve estimular também a produção voltada para o mercado doméstico - ao atendimento das necessidades. A agricultura de exportação deve utilizar prioritariamente as áreas já abertas.  Há condições de se trabalhar a agricultura minimizando o avanço da fronteira, otimizando as terras agricultáveis e reduzindo os impactos ambientais.

· a reforma agrária deve ser empreendida como ação estratégica para redução das desigualdades sociais na região, proporcionando aos assentados uma vida melhor a partir da geração de trabalho e renda.

· A alteração dos padrões de consumo especialmente dos recursos hídricos e energia deve ser prioritária. A Agenda deve destacar o aspecto educativo da mudança dos padrões de consumo. 

DIMENSÃO POLÍTICO-INSTITUCIONAL

PRINCÍPIOS

· A diversidade biológica do Cerrado deve ser tema de um amplo programa de educação ambiental onde serão valorizados os conhecimentos sobre as tradições e a cultura local e regional, adotando princípios de transversalidade.

· O Estado deve promover um serviço eficiente de qualificação profissional, concebido em termos locais a ser implementado em âmbito nacional. Deve-se também ser ampliado o escopo da política nacional de educação profissional bem como sua abrangência atendendo a uma parcela considerável da demanda por formação profissional e melhoria da escolarização do país.

· A diversidade biológica do Cerrado deve ser tema de um amplo programa de educação ambiental onde serão valorizados os conhecimentos sobre as tradições e a cultura local e regional, adotando princípios de transversalidade.

· O Estado deve promover um serviço eficiente de qualificação profissional, concebido em termos locais a ser implementado em âmbito nacional. Deve-se também ser ampliado o escopo da política nacional de educação profissional bem como sua abrangência atendendo a uma parcela considerável da demanda por formação profissional e melhoria da escolarização do país.

· A sociedade deve construir um modelo de desenvolvimento para o Centro - Oeste adequado a suas potencialidades e vocações, considerando, em especial, os povos indígenas e a indissociabilidade entre patrimônio cultural e natural.

· As reformas fiscal e tributária são indispensáveis para a correção das disparidades regionais, evitando a guerra fiscal, bem como para o sucesso dos objetivos do desenvolvimento sustentável.

· As propostas de ordenação território, como a de eixos nacionais de integração e desenvolvimento, devem considerar os impactos urbanos e ambientais negativos e suas mitigações.

· Deve-se estabelecer a criação de Agências Estaduais de Fomento ao Desenvolvimento Sustentável, dirigidas por conselhos estaduais paritários, às quais caberá a gestão das suas respectivas parcelas dos recursos oriundos do Fundo Constitucional do Centro - Oeste.

· A implementação da Agenda 21, em todos os níveis e esferas, exige ações de desenvolvimento institucional que contribuam, dentro dos princípios de desenvolvimento sustentável, para o fortalecimento e a capacitação dos órgãos e entidades responsáveis pelo planejamento, regulação, gestão e execução das políticas públicas.

· A Agenda 21 regional do Centro-Oeste deve estar vinculada às outras Agendas Regionais devendo ser incorporada ao planejamento estratégico nacional.

DIMENSÃO INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO

PRINCÍPIOS

· O controle social da C&T deve ser realizado por meio do acesso a informação com qualidade e quantidade necessária a sua democratização, que promova a educação para formar cidadãos aptos a colaborar na identificação de problemas e suas soluções. 

· A aplicação de conhecimentos acadêmicos, desenvolvidos sob a forma de ciência pura, deve ser estimulada para a produção de ciência aplicada e de tecnologia adaptadas às necessidades da população brasileira;

· A produção de tecnologias de novos materiais, produtos e serviços sempre que possível desenvolvida por meio de parcerias entre o Estado, universidades, empresas e outras organizações, para;

· A expansão e a manutenção do capital intelectual, bem como a adoção de mecanismos de atração de recursos humanos qualificados no Brasil serão estimulados. 

· A pesquisa, experimentação e o desenvolvimento tecnológico em agricultura sustentável deverão ser apoiados e fomentados.

Lista de Participantes

Encontro da Região Centro-Oeste

	Participante
	Instituição

	1. Aldemir Chaves Paraguassú
	MMA/Secex

	2. Amazildo Medeiros
	Fibra-DF

	3. Ana Claudia Lima e Alves
	Iphan 

	4. Ana Cristina Von Behr
	SBF/MMA

	5. Ana Gita Oliveira
	Iphan

	6. Angela Maria Santos Daher
	Crea-GO

	7. Antonio de Souza Gorgônio
	Sebrae-DF

	8. Antônio Luiz Cardoso
	Semarh-DF

	9. Armando Dias Mendes
	UFPA

	10. Asdrúbal de Carvalho Jacobina
	Conab

	11. Bernardo de Albuquerque Medina
	Semarh-DF

	12. Bety Rita Ramos
	Confea

	13. Carlos A.R.Neves
	DNPM

	14. Carlos Hiroo Saito
	Dep.Ecologia UNB

	15. Catharina Eugênia G.Pires
	Coal/CNI

	16. Célia Corsino
	Iphan/Minc

	17. Célia Maria de Andrade
	Seplan-Goiânia

	18. Celina Xavier de Mendonça
	SQA/MMA

	19. Celso Schenkel
	Unesco

	20. César Victor E. Santo
	Funatura

	21. Claudia Maciel
	AESP / PR

	22. Claudia Santiago
	FGV/Ibre/ Coesa

	23. D’Alembert de B.Jaccoud
	Gov.TO

	24. Doris A.V. Sayago
	CDS/UnB

	25. Dóris Faria
	UnB

	26. Ednaldo M.Carvalho
	SRH/MMA

	27. Eduardo Ferreira Gomes
	SPI/MP

	28. Eleazar Volpato
	Crea-DF

	29. Elio Loureiro
	Seas-DF

	30. Elisa Brandão Cavalcanti
	SRH/MMA

	31. Erides Campos Antunes
	Crea-GO

	32. Ernani Rilla
	Comissão Européia

	33. Fernando Castanheira Neto
	Fiemt

	34. Fernando Paiva Scardna
	CDS-UnB

	35. Flávio Henrique da Silva Neiva
	SEMMA

	36. Flora Cerqueira
	PNUD-DF

	37. Flora Valadares Coelho
	BASA

	38. Francisca N. Assunção
	CDS/UnB

	39. Francy Guimarães
	Senai Nacional

	40. Frederico Muller
	Sema/Fema-MT

	41. Gislaine Vilazante
	Semact/MS

	42. Helena Roraima Cavalcante Leite
	Banco do Nordeste

	43. Hugo de Almeida 
	Secex/MMA

	44. Iolane Prudente Marques
	Seplan-Goiânia

	45. Ione Egler
	MCT

	46. Jarbas Passarinho
	 Fundação Milton Campos

	47. Javan Deusdará
	STA/DHI-MT

	48. Jayme Bevilacqua
	BASA

	49. João Batista Drummond Câmara
	Ibama

	50. João Carlos de Carl Filho
	CNA

	51. John Mivaldo da Silveira
	SEMMA

	52. José Alberto Cabra Botelho
	CFOdontologia

	53. José Carlos da Silva Mandu
	Ass.Matogrossense de Municipios

	54. José de Paula Moraes Filho
	Agência Ambiental de Goiás

	55. José Eli da Veiga
	USP

	56. José Ignácio Ribeiro Neto
	Fema-MT

	57. José Paulo Silveira
	MOGP

	58. Josefino de Freitas Fialho
	Embrapa-Cerrados

	59. Julio Florêncio Filho
	SRH/MMA

	60. Júlio T.S.Kettelhut
	SRH/MMA

	61. Karen Oliveira
	CNI

	62. Katia Emmanuela R.Hosa
	Semma/Goiânia

	63. Leandro Mazali
	AOPA/DF

	64. Lucia Helena Maria de Almeida
	Ipas/Goiânia

	65. Lúcio V.Valadão
	Emater-DF

	66. Luiz Carvalho Santos
	Unb

	67. Luiz Eduardo M.Castelo
	Fundação Cebrac

	68. Magda Wehrmann
	Unb/CDS

	69. Márcia Cristina Barnabé
	CFMV

	70. Marco Antônio Sperb Leite
	 AGR-Goiás

	71. Marcos Formiga
	MI/ SCO

	72. Marcos Luiz M.de Santana
	CFOdontologia

	73. Maria Alzira Duarte
	DNPM_MG

	74. Maria Amélia César da Silva
	Junpag

	75. Maria Ângela de Araújo Martins
	Consultora autônoma

	76. Maria Artemísia Arraes Hermans
	OAB

	77. Maria da Paz Dantas
	Caesb-DF

	78. Maria de Lourdes Brito da Silva
	Seas-DF

	79. Maria Iracema Gonzáles
	IBGE

	80. Maria Saleti Ferraz Dias Ferreira
	Univag-MT

	81. Mário Vito Comar
	Uems-MS

	82. Marjoleine Couto
	CNC

	83. Marlene Fernandes
	IBAM

	84. Maurício Galinkin
	Fundação Cebrac-DF

	85. Mitzi da Costa
	MRE

	86. Nazareno de Souza Santos
	Fundação Emas 

	87. Nilva Claro Costa
	Semarh-DF

	88. Oiama Cardoso Filho 
	SRH/MMA

	89. Paulo Maciel
	Pref.Belo Horizonte

	90. Paulo Morceli
	

	91. Paulo Pitanga do Amparo
	MI-SCO

	92. Paulo Ricardo da Rocha Araujo
	UCB

	93. Paulo Souza Neto
	Agência Ambiental de Goiás

	94. Pedro da Costa Novaes
	Agência Ambiental de Goiás

	95. Pedro Soares
	MMA/Asin

	96. Regina Coeli de Souza Chagas
	Caixa Econômica Federal

	97. Ricardo Abramovay
	Fea e Procam/Usp

	98. Ricardo Dias Ramagem
	MMA/SGA

	99. Rômulo Mello
	Ibama

	100. Ronald Majiá
	Cons.Fed.Contabilidade

	101. Ronaldo Pereira de Andrade
	Embrapa-Cerrados

	102. Rosângela Costa
	BASA

	103. Rosemary Madden
	FNVAP

	104. Rubens Harry Born
	Vitae Civilis

	105. Rúbia Resende Martins
	Pref.Mineiros(GO)

	106. Samyra Crespo
	Iser

	107. Sandra Isabel Chaves
	Semma/Goiânia

	108. Sávio José Barros de Mendonça
	MMA/PNEA

	109. Sérgio Magalhães
	SPRI / MI

	110. Sérgio Ulisses S.Jatobá
	SEDUH/GDF

	111. Simone Santana
	CNI

	112. Sonia Ramos Cruz
	 UnB

	113. Soraya Fleischer
	ISPN-Brasília

	114. Suzan L. de Andrade
	Abes/MT

	115. Tadeu Veiga
	Geos

	116. Temístocles Marcelos Neto
	Cut-Nacional

	117. Vag-Lan Borges
	IESB

	118. Valéria Fleury de C.Penido
	Seplan-Goiânia

	119. Valéria Memória
	CNI-DF

	120. Vanderlei Jesus Risso
	Banco do Brasil

	121. Vito Comar
	UEMS/MS

	122. Waltercy dos Santos Junior
	Crea-DF

	123. Warlon Fontes
	Semarh-DF

	124. Welington da Silva Vieira
	Fieg

	125. Zeh Roberto Prates
	GTA


� A CPDS foi criada por Decreto Presidencial de 26/02/97. Composição: Ministério do Meio Ambiente; Ministério do Planejamento; Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério das Relações Exteriores; Secretaria de Assuntos Estratégicos; Câmara de Políticas Sociais; Fórum Brasileiro das Ongs e Movimentos Sociais; Instituto Nacional de Altos Estudos; Fundação Movimento Onda Azul; Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável; e Universidade Federal de Minas Gerais.





�PAGE \# "'Página: '#'�'"  ��





PAGE  
1

